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Ref.: Ofício SGP-23 nº 1708/2017 DOCREC

231/2018

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado,
atendendo ao Requerimento nº 1351/2017, de autoria do Vereador Antonio;
Donato, encaminho a essa Presidência as informações prestadas pela Secretaria
Municipal de Desestatização e Parcerias e pelo Departamento de Proteção ao.
Meio Ambiente e do Patrimônio da Procuradoria Geral do Município a respeito do:-7

imóvel denominado “Complexo Parque Anhembi”.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus);
protestos de apreço e consideração.

CESAR/AZEVEDO
Chefe de Gabinete

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
G&Ndrs

OT;
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO [Maflã Fact—m“:

SECRETARIA MUNICIPALDE DESESTATIZAÇAO E PARCERIAS ÃS'SE'SASÓ—RRTDEE. IC

SMDP/CG - Chefia de Gªbinete retarla Municipal de Desestatlza '
. . _ çao

Rua Libero Badaró, 293, conj. 24A - Bairro Centro - Sao Paulo/SP - CEP 01009— 88
e Parcerias _ SMDP

Telefone: 3115-1999

Informação SMDP/CG Nº 5546687

.?

Senhor Secretário,
% É EA

1. Considerando que aos 30 dias do mês de outubro de 2017, esta Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias (”SMDP”) recebeu o

Ofício de nº 50GV/nºS90/2017 elaborado pelo Gabinete do Vereador Antonio Donato e por ele mesmo subscrito (“OfiCio ), manifestamo-nos,

respeitosamente,por meio deste, acerca do referido Ofício e apresentamosnossas considerações sobre o questionamento nele contido.

2. No contexto em que o Projeto de Lei de nº. 582/2017 (ainda em tramitação na Câmara de Vereadores do Municipio) autoriza a alienação

da Participação Acionária do Município na São Paulo Turismo S/A (”SP Turis”), o Exmo. Vereador questiona acerca da ciência da Administraçao MuniCipal

(”PMSP“) da reivindicação por terceiros do imóvel denominado “Complexo Parque Anhembi”, de propriedade da SP Turis.

Esta Pasta identificou dois processos atinentesao imóvel, perante a Justiça, movidos pelo Sr. Adilson de Souza Bezerra,

4. Um deles originou-se de requerimento, pelo autor, de retificação judicial do registro da área atualmente considerada como propriedade

da SP Turis (”Processo nº 1092831—56.2014.8.26.0100" ou “Processo do Requerimento Judicial de Retificação de Registro”), após requerimento

administrativo de retificação protocolado, sem sucesso, perante o 2º Oficial de Registro de Imóveis desta capital.

5. O outro processo originou—se de ação de reivindicação da área movido pelo mesmo autor em face da PMSP ("Processo nº 1020793-

22_2016.8.26.0053" ou “Processo da Ação Reivindicatória").

6. Quanto ao Processo do Requerimento Judicial de Retificação de Registro cumpre esclarecer, preliminarmente, que, quando da

estruturação dos projetos de concessão da Arena Multiuso e do Novo Anhembi, ocorridos no ano de 2016 e atualmente arquivados, a São Paulo

Negócios S/A (antiga denominação da São Paulo Parcerias S.A) procedeu à análise dos autos daquele Processo e verificou que o mesmo não impedia a

continuidade dos Chamamentos Públicos lançados no âmbito de tais projetos.

7. Ato contínuo, em 22 de julho de 2016, a PMSP foi, a pedido do Juízo, intimada a se posicionar com relação aos fatos expostos pelo

Requerente em sua petição inicial, bem como em relação ao laudo de levantamento da área em questão elaborado por perito judicial no âmbito do

Processo, Solicitou, na ocasião, a PMSP, que passasse a ser intimada de todos os atos processuais e que pudesse se manifestar no prazo de 60 (sessenta)
dias,

_. Em 10 de novembro de 2016, a Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da PMSP manifestou-se no seguinte sentido:

As demandas judiciais, que tinham por fundamento a transcrição nº 36121, do 29 Cartório de Registro de imoveis, vêm se sucedendo, sem êxito para as

diversas pessoas que se dizem titulares da área imprecisamente descrita no mencionado documento.

Diante disso, requer sejam reconhecidas as preliminares argiiidas, com a consequente extinção do processo sem Julgamento do mérito e, na hipótese de

serem superadas, requer o julgamento de improcedência dos pedidos formulados pelos autores, com a sua condenação ao pagamento dos ônus de

sucumbência.
Protesta pela produção de todos os meios de prova em direito admitidoslpp. 631—632do Processo)

9. Diante deste posicionamento, o Ministério Público manifestou-se:

Diante das ponderações dos registradores e do perito, havendo sobreposição de matriculas e não se processando a retificaçãointramuros e ainda, havendo
impugnação fundada do Município, o parecer é pela improcedência da ação, devendo a questão ser resolvida na via contenciosa, à luz do contraditório lp.
646 do Processo;grifamos).

10. Em face da referida manifestação, a MMª Juíza de Direito Drª Tania Mara Ahualli da 1ª Vara de Registros Públicos, em lº de dezembro de
2016, concluiu e julgou (vide inteiro teor do julgado no Anexo I a este Oficio):

(...l improcedente a retificação formulada por Adilson de Sousa Bezerra em face do Oficial do zº Registro de Imóveis da Capital, tendo em vista a
impugnaçao fundamentada oferecida, remetendo o interessado às vias ordinárias para a solução do conflito (p. 652 do Processo;grifamosl.

11. Apos questionamentosacerca de honorários periciais e decisão da MMª Juíza de Direito mantendo os valores arbitrados em sua sentença
os autos foram arquivados, transitando em julgado a demanda (conforme certidão juntada como Anexo II a este Oficio).



12. De outro lado, quanto ao Processo da Ação Reinvidicatória, o MM9 Juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital, Dr. Luis

Manuel Fonseca Pires, prolatou sentença em 19 de setembro de 2016 pela qual o julgou improcedente. Da sentença (vide inteiro teor no Anexo lll a este

Oficio), extrai-se o seguinte excerto significativo:

Não eXIste direito a reivindicaçãoou indenização pelo uso da área porque o tempo, diante da inequívocaafetação ao interesse público, do advento de outro

regime de governo — república —, do advento da função social da propriedade, desconfiguraram a situação jurídica de propriedade existente no século XIX,

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido (p. 689 do Processo;grifos constantes do original).

13. Da sentença recorreu o autor, interpondo recurso de apelação, que, recebido pelo eminente relator, Des. Souza M eirelles, da 123 Câmara

de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, sem qualquer efeito suspensivo, ainda não foi julgado.

14, Depreende-se do exposto que as demandas aiuizadas pelo referi

autor que reivindicou o imóvel em questão e a retificação de seu registro, razão

ser exercidos na sua completa extensão.

do interessado não prosperaram, recebendo decisões desfavoráveis ao
pela qual os direitos dominiais detidos pela SP Turis sobre a área podem

15. Neste cenário, esta SMDP declara que, em que pese a não interferência de ambos os processos em suas iniciativas relativas à contratação

de assessoria para a venda da Participação Acionária da PMSP na SP Turis, tem ciência de sua existência e de seus últimos desdobramentos até a

presente data.

16. Ainda, no desenvolver das diligências precedidas por esta SMDP em conjunto com a SPTuris para a estruturação da referida alienação, a

SMDP informa que consultou formalmente a SP Turis acerca do assunto, consulta esta que foi respondida pela Companhia em 23 de novembro de

2017, informando o desconhecimento de quaisquer outros processos judiciais envolvendo o citado imóvel,

_7. De resto, esclarece esta Pasta que a contratação de assessoria para a venda da Participação Acionária terá, como parte de seu escopo, due

zigencejurídica para o levantamento exaustivo dos eventuais processos judiciais e administrativos que envolvam a SP Turis e os seus ativos imobiliários.

18. Sendo o que nos cabia para o momento, encaminho para ciência e posterior remessa de resposta.

, ,,ªSEI'l - à_ assinatura
emrónua

Documentoassinadoeletronicamente por Silvana Lea Buzzi, Chefe de Gabinete, em 23/11/2017, as 12:46, conforme art, 49 da Lei Municipal

14.141/2006e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

.|. ' ""x ' . .“É:-1ª A autentmdade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?" .

R$?“ acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,informando o código verificador 5546687 e o código CRC 80934377.
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Referência: Processo nº 6071.2017/0000293-0 SEI nº 5546681

Criado por “05737, versão 6 por (Mi 757l em 23/1 l/20l 7 12:44:35.
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Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Informações sobre demandas judiciais que envolvem 0 Imóvel Anhembi

Parque.

SMDP/ATL
Senhora Chefe da Assessoria Técnico-Legislativa,

Este processo trata de solicitação de informações sobre demandas judiciais que
envolvem 0 Imóvel Anhembi Parque, originada de requerimento do vereador Antonio

Donato, e encaminhada ao Poder Executivo por meio do Ofício SGP-23 nº 01708/2017.

Em primeiro lugar, esclarecemos que idêntico questionamento ao tratado neste

processo foi feito por meio do Ofício 50º GV nº 590/2017 e respondido por esta Pasta

conforme fls. retro. Não dispomos de informações adicionais às já encaminhadas.

Contudo, considerando que não compete a esta Pasta prestar esclarecimentos a

respeito do conteúdo e da estratégia de defesa adotada em ações judiciais das quais o

Município seja parte, competência da Procuradoria-Geral do Município, sugerimos que
esta seja ouvida, para melhor encaminhamentoda questão.

Sendo isto o bastante para o presente, encaminhamos o feito para
prosseguimento,permanecendo à disposição para esclarecimentos adicionais.

São Paulo, 4 de dezembro de 2017.

_,ji
,um il

Silvan Léa Buzzi
Chefe de Gabinete
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITo DE UMA

DAS VARAS DA FAZENDA PÚBLICA DO FORUM HELY LOPES MEIRELLES- SP.

ADILSON DE SOUZA BEZERRA, brasileiro, divorciado,

empresário, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº.129.126.218—01 residente e

domiciliado na Rua Paulo Virgínio, nº 632 — Jd. Dos Oliveiras — Campinas/SP, com

endereço eletrônico adilsonbezerra1971©qmaiLcom , por seus advogados que esta

subscrevem, na qualidade de sucessor assentado no 2º Cartório de Registro de

Imóveis da Capital, sob o nº 36.121, em nome de Luiz Colangelo, vem,
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 1.228 e

seguintes do Código Civil e artigo 300 do Novo CPC, propor a presente:

AÇÃO REIVINDICATÓRIA c/c PERDAS E DANOS

com PEDIDO DE TUTELA DE URGENCIA

Em face da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, pessoa jurídica de direito

publico interno, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 46.395.000/0001-39, com
sede no Viaduto do Chá, nº 15 — Palácio do Anhangabau — Centro — Cep: 01002-020 —

São Paulo (SP) pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

Rua Vital Brasil n" 470 * Taquaral , CEP. 13077-005 —» Campinas SP

PABX/FAX: (OXXIO) 3304-4799

e-mail: auditoriu(umeuscmpiªcsurial.com.br
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l 1. nos FATOS

O Requerente adquiriu, conforme Escritura de Cessão de

Direitos Hereditários e Meação lavrada perante o Cartório de Registro Civil das Pessoas

Naturais e de Interdições e Tuteias de Bom Repouso — Comarca de Cambuí (MG), os

direitos e meação dos bens deixados por Nelson Loureiro de Oliveira e João Alberto

Loureiro de Oliveira, que no passado pertenceram a Luiz Colangelo, representados por

uma área objeto da Transcrição 36.121 do zº Cartório de Registro de Imó-

veis da Capital — SP (DOC 03), com a seguinte descrição:

"área de um milhão de metros quadrados, mais ou menos, locali-

zados no Rio Tiete — Ponte Preta ou Caminho das Voluntários da
Pátria, na freguesia de Santana, com as seguintes divisas e con-
frontações: - Principia na ponte seca, em esquadro sobre a ponte
numa extensão de 400 ms, mais ou menos, daí segue em esqua-
dro para esquerda, numa extensãode 300 ms, mais ou menos, até
o Rio Tiete, daí segue pelo mesmo Rio Tiete abaixo numa exten-
são de 2.000 ms mais ou menos, até encontrar um valo e desce
pelo mesmo valo de cima, numa extensão de 1.900 ms, mais ou
menos, até encontrar a Ponte Preta no Caminho dos Voluntários

da Pátria, e segue pelo mesmo caminho em direção a Cidade de
São Paulo, numa extensãode oitocentos e cinquenta metros, mais
ou menos, até encontrara Ponte Seca, ponto onde principiaram e
tiveram o seu ponto de partida”.

F-J
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Referido imóvel foi adquirido pelo antecessor .do Reque-

rente, NELSON LOUREIRO DE OLIVEIRA, mediante Escritura Publica de Cessão de

Direitos Hereditários (DOC 07) realizada pelos herdeiros de LUIZ COLANGELO (cujo

nome ainda consta como proprietário na Transcrição nº 36.121).

A área supra descrita foi havida inicialmente por LUIZ

COLANGELO que adquiriu o imóvel através de Escritura Pública lavrada em data de

01 de setembro de 1927, no livro nº 255 às folhas 62 do 4º Cartório de Notas da

Capital — SP, conforme denuncia a já referida transcrição 36.121 e em decorrência de

seu falecimento foi adjudicada a JOSÉ MARCIO MIRANDA RIZZO e NELSON

LOUREIRO DE OLIVEIRA por processo sucessório julgado por sentença de 19 de

maio de 1971 - processo nº. 0903718—27.1970.8.26.0100(000.70.903718—9) - que
tramitou perante a 10ª Vara da Família e Sucessões da Capital — SP; e ainda por
escritura pública do 3º Tabelionato da Capital, Livro 906, fls. 383 em 18 de janeiro de

1973, o Sr. JOSÉ MARCIO MIRANDA RIZZO vendeu &] NELSON LOUREIRO DE

OLIVEIRA a quota—parte que lhe cabia sobre os direitos a ele atribuidos.

Com a prolação de sentença no processo citado, foi expe—

dida Carta de Adjudicação para que o antecessor do Requerente (Nelson Loureiro de

Oliveira) efetuasse o Registro da área em seu nome, porém, tendo em vista que a des-

crição do imóvel constante do registro é antiga, 0 20 Cartório de Registro de Imóveis

entendeu que para a realização de tal procedimento seria necessária a elaboração do

geo-referencial indicando a real localização da área para os moldes atuais, a fim de

tornar possível a abertura da respectiva matrícula, isso por retificação do registro, 0

que não foi realizado à época, razão pela qual a área permaneceu em nome de Luiz

Colangelo, permanecendoobjeto de uma transcrição.

p.;
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Deste modo, ao adquirir os direitos referentes à área ob—

jeto da presente demanda, o Requerente pleiteou a expedição de uma 2ª (segunda)

via da Carta de Adjudicação (DOC 05) proferida no Inventário de LUIZ COLANGELO

e realizou o levantamento topográfico da área devidamente acompanhado

de um memorial descritivo! ambos elaborados pelo Engenheiro Técnico JOSÉ

DEOCLÉCIO BAPTISTA FIORENTINIl CREA 0601755264LSP, com a devida ano-

tação de responsabilidade técnica.

O Reguerente, visando a regularização da situação
do imóvel: em 23109114 ingressou com a competente Ação de Retificação

de Registro Público perante a 1ª Vara de Registros Públicos da Comarca da

Ca ital - SP rocesso nº 1092831-56.2014.8.26.0100 DOC 10 .

WWWde propriedade do Reguerente (DOC 09); é possível constatar gue a Regue-
rida se encontra de forma indevida na posse da área da propriedade do Re-

guerentel em decorrência da existência de um contrato de arrendamento
firmado em 1884 (DOC 04), e gue previa sua devolução no ano de 1929! o

gue jamais ocorreu.

Sendo assim, tendo em vista que esta ocupação ocorre de

forma irregular, não restou alternativa ao Requerente senão a propositura da presente
demanda, para ver resguardadosseus direitos sobre a área em questão. Vejamos.
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. II — DO CONTRATO DE ARRENDAMENTOEXISTENTE

Ao se promover consulta junto ao Zº Oficial de Registro

de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo — Capital

é possível constatar que o livro de nº. 03 de Registro de Fianças, Declarações e Escri-

turas, possui em seu registro sob o nº. 2.585, escritura de arrendamento e reco—

nhecimento de posse, tendo como partes o outorgante arrendador Maximiaw

no Ferreira da Costa e como Arrendatária & Câmara Municipal da Comarca e

Município da Imperial Cidade de São Paulo, datada de 02 de fevereiro de

1884 (DOC 04).

Ficou estipulado no Arrendamento firmado que a
Prefeitura da Comarca de São Paulo iria ocupar as terras descritas no contrato, que

equivale a área objeto da Transcrição nº 36.121 do 20 Cartório de Registro de Imóveis

da Capital (SP), pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) anos, contados da data informada

no contrato, devendo ao final do prazo restituir as terras arrendadas ao ou—

tºrgante ou seus sucessores, sob pena de incorrer na multa correspondente
ao valor das terras (DOC 04 -— fls. 02).

Ficou ainda convencionado que em virtude do ar-
rendamento firmado a Prefeitura "não poderá invocar a seu favor prescricão,
possessória aquisitiva contra o ara arrendante ou seus sucessores das terras
que possuem que constituem obieto deste arrendamento ”(DOC 04 « fls. 02).

Assim, nos termos do contrato firmado, o prazo estipu-
lado para duracão do Arrendamento se findou em 1929, data em que a área
deveria ser devolvida para o sucessor do outorqante arrendador, LUIZ COLANGELO,

que a adquiriu em 01 de Setembro de 1927.

'.II
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Entretanto a Prefeitura iamais cumpriu com sua
obrigação de efetuar a devolução da área e vem ocupando—a de forma irre—

gular desde então.

Resta, portanto, mais do que comprovado que a Reque-

rida NÃO é prºprietária da área obieto da presente demanda, razão pela qual

deverá efetuar a outorqa desta a quem de direito, in casu, o Requerente, em caráter
de extrema urgência.

. III. DOS FUNDAMENTOSJURÍDICOS DOS PEDIDOS

O Código Civil assegura ao proprietário a faculdade de

usar, gozar, dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injus-
tamente a possua ou detenha, nos termos dos artigos abaixo 1.228 e 1.231.

Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coi-

sa, e o direito de reavê-Ia do poder de quem quer que injustamente a pos-
sua ou detenha.

Art. 1.231. A propriedade presume-se plena e exclusiva, até prova em
contrário.

A ação reivindicatória é aquela do proprietário não pos-
suidor com o intuito de reaver sua propriedade de quem injustamente a possua ou a
detenha.

Nela, a posse para ser considerada iniusta, não requer ví-
olência, clandestinidade ou precariedade, bastando apenas, para sua confiquracão, que
ela não decorra da propriedade ou não exista título que se oponha ao proprietário.

()
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«

Mesmo entendimentopossui a jurisprudência: '

AÇÃO REIVINDICATÓRIA. PROPRIETÁRIO NÃO POSSUIDOR.

POSSE INJUSTA. TÍTULO DE PROPRIEDADE. REQUISITO DA REI—

VINDICATÓRIA. A ação reivindicatória é meio judicial disponível ao pro-

prietário não possuidor para retomar a coisa que se encontra em poder de

outrem. Para efeitos da ação reivindicatória, a posse injusta é aquela exer-

cida divorciada do titulo de propriedade de outro título ou contrato que au-

toriza a posse sobre a coisa. Havendo título de propriedade sobre o imóvel,

o qual encontra—se individualizado e sendo injusta a posse, comprovado os

requisitos para a procedência da ação reivindicatória. (Ape/ação Civel nº
2. 0000.00. 519726—8/000 —Re/ator.' Desembargador lrmar FerreiraCampos —

Data da Publicação: 04/05/2006).

APELAçõEs CÍVEIS. AÇÃO REIVINDICATÓRIA DA PROPRIEDADE

OBJETO DA CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE AO CREDOR FI-

DUCIÁRIO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL.

A acão reivindicatória tem como requisitos a comprovação
da propriedade do imóvel corretamente individualizado e da posse
i_njy_gta exercida pela parte demandada. Provada a propriedade e a

posse injustal justifica-se a procedência da acão. Os demandados,

ex-devedoresfiduciantes, deixaram de pagar e alegam crédito junto à insti-

tuição financeira credora, matéria oponível à credora fiduciária e inoponível

ao reivindicante. (Ape/ação Cl've/ Nº 70067105684, Vigésima Câmara Cive/,

Tribunal de Justiça do R$, Relator: Car/05 Cini Marchionatti ]u/gado em
1671 1/2015).

X|
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Conforme documentos juntados aos autos, a área obje-

to da presente demanda encontra-se descrita na Transcrição nº. 36.121 do

2º Cartório de Registro de Imóveis da Capital (SP), documento este em no-

me de Luiz Colangelo, do qual o Requerente é sucessor.

A Requerida possui a posse da área em decorrência de

contrato de arrendamento firmado por tempo determinado, sendo que, mesmo após

seu encerramento esta não efetuou a devolução da área, configurando assim a posse

injusta e, portanto, seu dever em efetuar sua devolução ao Requerente.

. IV -— DA AUSÉNCIA DE ORIGEM DAS MATRÍCULAS DA REQUERIDA

Como se não bastasse o fato da Requerida ter descum—

prido flagrantemente o contrato de arrendamento pactuado, cumpre também ressaltar

que NÃO possui qualquer documento que comprove sua propriedade sobre a área irre-

gularmente ocupada. Vejamos.

A Requerida NÃO dispõe de documentacão idônea
para provar que é proprietária da área obieto da presente demanda, eis que
as matrículas sob as quais justifica seu domínio NÃO possuem oriqem ante-
rior.

Preleciona & Lei nº. 6.015/73 — Lei de Registros Públicos,

em seu artigo 228 e 229 que:

Art. 228 — A matrícula será efetuada por ocasião do primeiro registro a ser
lançado na vigência desta Lei, mediante os elementos constantes do título

apresentado e do registro anterior nele mencionado.
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Art. 229 - Se o registro anterior foi efetuado em outra circunscrição, a

matrícula será aberta com os elementos constantes do título apresentado e

da certidão atualizada daquele registro, a qual ficará arquivada em cartório.

A área objeto da presente demanda já possuía sua des—

crição constando na Transcrição 36.121 do 2º Cartório de Registro de Imóveis da Co-

marca de São Paulo (SP), o qual é anterior aos títulos da Requerida.

Assim, qualquer matricula que fosse aberta naquela área

deveria, nos termos do artigo citado, possuir a Transcrição nº. 36.121 como sua ori-

gem.

Ocorre que, os titulos nos quais a Requerida alega sua

propriedade não obedecem o que está disposto na lei, uma vez que estes não possu-

em origem e sequer qualquer relação com o título de propriedade do Requerente.

Salienta-se que a Requerida possuía ciência de que aque—

la área possuía um proprietário, uma vez que esta assinou um contrato de arrenda—

mento para utilização da mesma.

A Requerida, entretanto, conhecedora da existência da

Transcrição nº 36.121, furtou-se ao seu dever e simplesmente requereu a “fabricação”

de matrícula sem qualquer motivação ou origem anterior, propositalmente gerando

duplicidade de registro sobre o mesmo bem.

A Requerida alega ser proprietária da área em decorrên—

cia das Matriculas nº 21.702 do 3º Cartório de Registro de Imóveis e 28.535 do 8º
Cartório de Registro de Imóveis (DOC 11).
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Ao analisarmos tais documentos podemos constatar que,

a matrícula nº 21.702 do 30 CRI possui como origem em seu campo “Regis-

tro anterior" a Transcrição 116.050 deste mesmo Cartório e a matricula

28.535 do 8º CRI (DOC 11).

Na Transcrição 116.050 é possível constatar que esta

é de 1975 e não se originou no documento do Requerente (que é de 1927),

mas sim em uma Lei Municipal nº 8.180 de 1974, lei esta que tinha como

finalidade autorizar a Requerida a participar como acionista majoritária da

Anhembi S/A.

Melhor sorte não resta a outra matrícula da área,
28.535 do 8º CRI, datada de 14 de Maio de 1979, onde ao consultar o campo
“Registro Anterior” há a informação “NÃO CONSTA ”, ou seja, não possui ori—

gem,

Resta claro que os documentos nos quais a Requerida de-

fende sua propriedade foram fabricados, uma vez que não obedecem ao disposto na

Lei de Registros Públicos.

Por outro lado, da simples análise da Transcrição
nº 36.121 é possível averiguar, no verso, averbação datada de 26 de Abril de

1971, comprobatória de que a Prefeitura desta Capital tinha AMPLO E PLENO

CONHECIMENTO acerca da existência de títuto anterior sobre a mesma área,
nos seguintes termos:

"Pela petição datada de 26 de Abril de 1971, Nelson Loureiro de
Oliveira (DE QUEM 0 REOUERENTE É SUCESSOR), na qualidade de
sucessorde Luiz Colanqelo, autorizou a necessária averbação para

lll
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o fim de ficar constando & abertura da Avenida Santos Dumont,

Rua Santa Eulália, Avenida Presidente Castelo Branco e Avenida

Assis Chateaubriand. São Paulo, 05 de Maio de 197 ”.

Pois bem. Se o antecessor do Requerente não fos-

se o real proprietário da área, por gue motivo seria necessária sua expressa
autorização para abertura das vias citadas?

Assim, resta clara e indubitável a existência de duplicida-

de registro (transcrição e matrícula) para o mesmo imóvel, bem como que a Requerida

propositalmente agiu em conjunto com o Cartório de Registros de Imóveis para con-

feccionar um novo registro imobiliário (matrícula) para a área.

. v. DAS PERDAS E DANOS

Preceitua o artigo 402 do Código Civil:

Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos

devidas ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoa-

velmente deixou de lucrar.

O Requerente, ao se ver impedido de usufruir da área de

sua propriedade em decorrência da posse precária da Requerida, está sofrendo diver-

sos prejuízos financeiros, uma vez que poderia estar explorando o local e recebendo

valores através de uma venda, locação ou parceria.
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Como se não bastasse tal situação, temos que a Requeri-

da usufrui da área de propriedade do Requerente há vários anos sem pagar nada por

isso, o que representa um total enriquecimento sem causa, ferindo assim o disposto no

artigo 884 do Código Civil.

Deve—se ressaltar que é de conhecimento público o

grande número de exposições realizadas no complexo do Anhembi, totali-

zando uma quantia de valor exorbitante para a Requerida.

Ao se consultar a tabela de preços praticados pela Reque—

rida, presente no site http://Www.anhembi.combr/e—

anhembi/downloads/Tabela precos cieral anhembipdf pode—se vislumbrar que são

cobrados os seguintes valores de diárias:

Total do Palácio de Convenções: R$ 143.800,00
Total do Pavilhão de Convenções: R$ 224.800,00
Total do Sambódromo: R$ 257.400,00

Para fins de exemplificação, ilustra—se a agenda de even-

tos do mês de Março de 2016, disponível no site http://WWW.anhembi.com.br/aqenda/,

ressaltando que há diversos eventos programados para todos os meses do ano.

Neste mês de marco foram aqendados eventos pa-
ra 15 dias, metade do mês, sendo que desses eventos, 06 ocorrerão no Sambó-
dromol 06 ocorrerão no Palácio de Convenções e outros 04 no Pavilhão de
Convenções( gerando assim uma receita equivalente a R$ 3.306.400,00 (três
milhões, trezentos e seis mil e quatrocentos reais), conforme demonstrado
aba—ixo.
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Total do Palácio de Convenções: R$ 862.800,00
Total do Pavilhão de Convenções: R$ 899.200,00
Total do Sambódromo: R$ 1.544.400,00

TOTAL: R$ 3.306.400,00

E isso considerando apenas o mês de Março.

Se essa média se mantiver pelo ano inteiro, a Re-

querida arrecadará com a exploração indevida da área de propriedade do

Requerente o valor de R$ 39.676.800,00 (trinta e nove milhões, seiscentos

e setenta e seis mil e oitocentos reais).

Sendo assim, requer a condenação da Requerida ao pa-

gamento de indenização ao Requerente pela utilização da área objeto da presente de-

manda, desde a data em que deveria ser devolvida em decorrência do contrato de

arrendamento firmado (item II), qual seja, 02/02/1929, até a data da efetiva

imissão na posse do Requerente no imóvel.

Referida indenização deverá ser arbitrada por esse
E. Juízo seguindo-se os valores de costume e mercado da região, em montante não

inferior a 5% (cinco por cento) do valor total do imóvel, bem como o valor arrecadado

pela exploração do complexo Anhembi, sob pena de enriquecimento ilícito

das requeridas.

Requer ainda, a expedição de ofício determinando que

todos os valores arrecadados com a exploração do imóvel, sejam depositados em con—

ta iudiciai até o iulqamento final da presente demanda.
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. VI. DA MULTA DECORRENTE DO INADIMPLEMENTO DA REQUERIDA

Conforme exposto no item II, a Requerida firmou contra-

to de Arrendamento para exploração da área, tendo restado estipulada a restituição do

bem ao arrendador, ou seu sucessor, após o prazo de 45 anos, o qual se findou em

02/02/1929.

Neste mesmo contrato, às fls. 02, ficou estipulado que:

"este arrendamento é pelo prazo de quarenta e cinco anos a começar de

hoje, com a obrigação de ne/as fazerplantio de capim e outras forragens e
também de ne/as invernar animais de propriedademunir/pat ficando ainda

obrigada a não transferireste arrendamento a terceiros e de restituir ao
outoraante ou a seus sucessores de terras arrendadas, findo o

prazo deste arrendamento, sob pena de incorrer na multa cºa/res—

pondente ao valor das terras arrendadas por ocasião da sua rest;—

tuicão ao terminar o prazo deste arrendamento ”.

Sendo assim, tendo em vista que a Prefeitura não efetuou

a devolução da área ao findar o prazo do contrato de arrendamento, requer sua con—

denação ao pagamento da multa ali estipulada.

. vu. DA TUTELA DE URGÉNCIA

Preceitua o artigo 300 do Novo CPC que:

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos

que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao
resultado útil do processo.
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Na presente demanda a probabilidade do direito

encontra-se demonstrado uma vez que, o Requerente junta aos autos farta

documentaçãoque comprovam que a área é de sua propriedade, quais sejam:

a)

b)

C)

d)

uma VEZ que em

Transcrição 36.121 do 20 CRI da Capital — SP na qual consta a

descrição da área objeto da presente demanda em nome de Luiz

Colangelo (DOC 03)
Carta de Adjudicação para transferir a área para o Sr. Nelson

Loureiro, do qual o Requerente é sucessor; (DOC 05)
Cessão de Direitos Hereditários e Meação através do qual o

Requerente adquiriu a área;(DOC 07).
Contrato de Arrendamento e reconhecimento de posse, tendo

como partes o outorgante arrendador Maximiano Ferreira da Costa

(proprietário na época conforme se verifica na Transcrição 36.121)

e como Arrendatária a Câmara Municipal da Comarca e Município da

Imperial Cidade de São Paulo, datada de 02 de fevereiro de 1884.

(DOC 04).

Por outro lado o periculum in mora se encontra presente
decorrência desta ocupação, o Requerente se vê privado de usar,

dispor e gozar do terreno em virtude da posse injusta da Requerida, pelo que se vis-

lumbra fundado receio de dano irreparável, especialmente levando-se em conside-

ração o fato de que a Requerida possui um projeto imediato para construção predial na

área que está sob sua posse e se encontra livre de qualquer tipo de edificação.

Assim, o Requerente pleiteia a concessão de tutela de

urgência em decorrência das situações abaixo expostas:
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VII.1 — DA SUSPENSÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO

A Requerida, através da empresa SÃO PAULO TURIS-

MO S/A, da qual é proprietária de 98% de suas ações e que foi criada, tendo como

atribuições a responsabilidade de administrar toda a política pública de turismo e even-

tos da Cidade de São Paulo, administrando também o Parque Complexo Anhembi (que

se encontra dentro da área objeto da presente demanda) realizou 02 chamamentos

públicos, de números 01/2015 e 02/2015 abaixo descritos:

- CHAMAMENTO PUBLICO DPR 01/2015: Publicado no Diário
Oficial da Cidade de São Paulo em 27/01/15 — Fls. 61 / 62 que tem

por objeto Cadastramento e qualificação de interessados, conforme

Decreto Municipal nº. 51.397, de 2010, em realizar ESTUDOS

PRELIMINARES técnicos e de modelagem de projeto para a concepção,

construção, implantação, manutenção, gestão e operação de uma Arena
Multiuso coberta, localizada na parte sul da concentração do Sambódromo

do Anhembi. A concessão ocorrerá mediante pagamento de outorga para a

construção e operação da arena. Em contrapartida, a administração
concederia inicialmente por 30 anos o terreno de 21 mil m2 ao lado do
Sambódromo onde ela seria construída. Proieto orcado em R$

“0.000.000,00 (cento e Quarenta milhões de reais);.

- CHAMAMENTO PUBLICO DPR 02/2015: Publicado no Diário
Oficial da Cidade de São Paulo em 19/05/15 — Fls. 91 que tem por
objeto a reforma e modernização do Complexo do Anhembi, com a

finalidade de ampliar o funcionamento para 24 (vinte e quatro) horas,
transformando a área de 300 (trezentos) mil m2 em minicity com
restaurantes, lojas de grife, e espaço infantil, com investimento privado
estimado em R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais).

16

Rua Vital Brasil nº 470 , Taquaral — CEP. 13077-005 — Campinas , SP
PABX/FAX: (OXXlQ) 3304—4799

e—mail: auditoria(wzcuscnjpresuiial.com.br

o

número

10207932220168260053.

rx U.

Este

documento

e
cópia

do

original.

assinado

digitalmente

por

MIGUEL

ANGEL

PlNTO

JUNlOR

e

Tribunal

de

Justica

Sao

Paulo,

protocolado

em

09/05/2016

as

12:25

.

sob

Para

conferir

o

original,

acesse

o
site

https.//esaj

ttjspjusbr/pastadigital/sg/abrirConferenciaDocumentodo,

informe

o

processo

l020793-2220168260053

e

código

lEl767



Conforme planta acostada aos autos é possível constatar

claramente que o Complexo Anhembi se encontra dentro da área de propriedade do

329%
Deve—se ressaltar que os 02 chamamentos públicos se

encontram em fase final, prestes a promover assinatura de contratos com as empresas

vencedoras, o que, ocorrendo, acarretará prejuízos irreparáveis ao Requerente.

Excelência, conforme acima esposado, estamos

falando de projetos orçados em 140 milhões de reais para a Arena Multiuso

e 2 Bilhões de reais para a ampliação do complexo, PROJETOS ESTES QUE

IRÃO ACARRETAR O USO E GOZO DE MAIS 300 MIL M2 DA ÁREA DE

PROPRIEDADE DO REQUERENTE.

Vejam-se as reportagens publicadas:

“0 chamamento público para reforma e modernização do Complexo do

Anhembi, na zona norte de São Paulo, recebeu inscrições de 19 qrupos
empresariais nacionais e estranqeiros. Pelos estudos preliminares,
o setor privado pretende ampliar o funcionamento para 24 horas,
transformando a área de 300 mil m2 em “minicitv”, com qrandes
restaurantes. Ioias de qrife e espaco infantil. Com a novidade, a
estimativa da prefeitura para o investimento privado subiu para R$

2 bilhões." (http:llnoticias.uol.com.br/ultimas-noticias]aqencia—
estado[2015[06[10[novo-anhembi-custara-ate-r-z-bilhoes-e-
mªsi-MME
“O chamamento público para reforma e modernização do Complexo do

Anhembi, na Zona Norte, recebeu inscrições de dezenove grupos
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empresariais nacionais e estrangeiros. Pelos estudos preliminaresl o

setor privado pretende ampliar o funcionamento para vinte e

guatro horas. transformando a área de 300 000 metros guadrados

em “minicig”, com grandes restaurantes! lojas de grife e espaço

infantil. Com a novidade, a estimativa da prefeitura para o

investimento privado subiu para 2 bilhões de reais."

“A Prefeitura de São Paulo lançou nesta terça—feira (27) um chamamento

público para a construção de uma arena multiuso indoor nas dependências

do Anhembi, que já possui o sambódromo e um Centro de Convenções, na

Zona Norte da capital paulista. Novo espaço deverá atrair até um milhão de

turistas por ano. A ideia surgiu a partir da proposta feita pela Time For Fun,

que gostaria de construir uma arena coberta de padrão internacional em

uma área que atualmente abriga antigos prédios administrativos da São

Paulo Turismo (SPTuris). O proieto foi orcado em R$ 140 milhões. A

partir desse chamamento, outras empresas poderão apresentar
também as suas propostas.” (http:/[q1.qlobo.comlsao-
pauloznoticia[2015[01[prefeitura—de-sp-guer-gue-investidor—
construa-arena-anhembi.html)

O Requerente informa ainda que apresentou notificação
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(DOC 12) iuntando documentos que demonstram que é proprietário da área e

requerendo a sustacão/cancelamento dos chamamentos públicos, tendo obtido

resposta das Requeridas (DOC 13) apenas esclarecendo que os procedimentos não

serão interrompidos.
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Sendo assim, o requerente requer:

a) A expedição de ofício para a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO — SP e

para a empresa pública SÃO PAULO TURISMO SIA determinando a

SUSPENSÃO dos chamamentos públicos DPR 01/2015 e DPR 02/2015 até

julgamento final da presente demanda em caráter liminar-,

b) Concedida a liminar, gue sejam a Reguerida intimada a cumpri-la em

caráter de extrema urgência, sob pena de imposição de multa de R$

100.000,00 (cem mil reais) ao dia e comunicação às autoridades policiais

para gue procedam a apuração da conduta delitiva de descumprimento de

ordem judicial.

VII.2 - DA NECESSIDADE DE BLOQUEIO DAS MATRÍCULASDA REQUERIDA

Sobre a matéria tipificada no item acima o Egrégio Conse-

lho Superior de Magistratura há muito tempo chancelou que "Existindo duplicidade
de registros, há de prevalecer o mais antigo, na casa, o da autora” (Resp

1.195.209, ]. 14.02.2011, Rel. Min. Luis Fel/pe Salomão).

Ou seja, a matrícula manipulada por último e em detri—

mento da existência de registro anterior PLENAMENTE VÁLIDO E EFICAZ, pode
e deve ser cancelada, como medida de justiça.

Ademais, a Lei de Registros Públicos e bastante clara ao

determinar que compete ao Registrador, ao se deparar com duplicidade de matrículas

contraditórias, oficiar ao Juiz Corregedor Permanente ao qual está subordinado, notici—

ando a contrariedade que, como medida cautelar, poderá determinar o bloqueio para

que, na esfera própria, seja discutida a validade de uma ou de outra. Mas na prática

lª)
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"S. 213

b) Transcrição 116,050 do 3o CRI: possui sua origem na Lei Municipal nº

8.180 de 1974, lei esta que autorizou a Requerida a participar como acio-

nista majoritária da Anhembi S/A;

c) Matricula nº 28.535 do 80 CRI: datada de 14 de Maio de 1979, sendo

que ao consultar o campo “Registro Anterior” há a informação NÃO

CONSTA, ou seja não possui origem.

Todos estes documentos são posteriores ao documento

do Requerente, Transcrição 36.121 do 20 CRI datada de 1927. Assim, nos termos dos

artigos 228 e 229 da Lei de Registros Públicos, qualquer matricula a ser aberta naquela

localização deveria constar como origem a transcrição 36.121.

Porém, ao realizar consulta em ambos os cartório (3º CRI

e 8º CRI) estes informaram não possuir qualquer título que tenha como ori-

gem a Transcrição 36.121 (DOC 14).

Resta claro que os documentos nos quais a Requerida de-

fende sua propriedade foram fabricados, uma vez que não obedecem ao disposto
na Lei de Registros Públicos e não possuem origem.

Assiml reguer o imediato blogueio sobre as matrí-
culas nº 21.702 do 3o CRI e 28.535 do 8º CRIl fazendo-se constar a indispo-

nibilidade do bem! especialmente ante a existência de registro anterior idô-

neo. válido e eficaz;
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VII.3 — DA IMISSAO DO REQUERENTE NA POSSE DA AREA

Na presente demanda resta demonstrado pelo Requeren-

te ser ele o legítimo proprietário do terreno injustamente ocupado pelas Requeridas

nos termos dos documentos ora acostados.

Deve-se ressaltar que em decorrência desta ocupação, o

Requerente se vê privado de usar, dispor e gozar do terreno em virtude da posse in—

justa da Requerida, pelo que se vislumbra fundado receio de dano irreparável,

especialmente levando—se em consideração o fato de gue a Reguerida possui um

projeto imediato para construção predial na área gue está sob sua posse e

se encontra livre de gualguer tipo de edificação.

Deste modo, mostra—se clara a presença dos requisitos

autorizadores à concessão de antecipação de tutela, quais sejam, o fumus boni fur/5 e

o per/cu/um /n mora, isto é, a efetiva verossimilhança das alegações ora pautadas,

cabalmente procedentes, aliadas ao iminente risco de ineficácia do provimento final.

Logo, impõe-se o deferimento da tutela antecipada "inau—

dita a/tera pars'í Este é o entendimentode vasta jurisprudência, in verbis:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. ANTECI-

PAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC ATENDI-

DOS. COMPROVAÇÃO DO DOMÍNIO DO AUTOR E DA POSSE IN-

JUSTA DO RÉU. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. A

tutela antecipatória pode ser deferida em ação reivindicatória se evidencia-

do o direito do autor a posse do imóvel em decorrência do título dominial.

(TJSC - A] n. 01.024940-5, rel. Des. José Vo/pat'o). ” (A] n. 2005. 004962—9.

re/. Des. Wi/son Augusto do Nascimento, ]. 06/05/2005).
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Requer-se, diante do acima exposto e em vista do preen—

chimento dos requisitos concessivos da tutela antecipatória dos efeitos pretendidos

meritoriamente neste feito, o deferimento deste pleito, independentemente da oitiva

da parte contrária, para fins de:

a) Determinar a imissão do Reguerente na ªsse da área gue hoje ainda

perdura sob monopólioda Reguerida;

b)WWWMWWU—ª'rentel reguer se determine a imissão do Reguerente na posse da par-
cela gue se encontra sob posse da Reguerida, Qoréml livre de constru-

çõesl devendo as demais serem obieto de indenização a ser paga pela

Reguerida.

VIII. DAS CUSTAS PROCESSUAIS .. DIFERIMENTO DO PAGAMENTOAO

FINAL DO PROCESSO

Nos termos do artigo 291 do Novo CPC, a toda causa será

atribuída um valor, sendo que nas ações reivindicatórias o valor da causa deverá ser o

valor da avaliação da área ou do bem objeto do pedido, conforme dispõe o artigo 292,

IV.

Não foi possível que o Requerente efetuasse uma avalia—

ção da área objeto da presente demanda, uma vez que, o mesmo não possui a posse

da mesma, bem como em decorrência da sua grande extensão. Porém, ao verificar em
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sites de imóveisl, o Requerente constatou que o valor do metro quadrado no local e' de

R$ 6.732,00.

Assim, uma vez que a área possui 1 milhão de metros

quadrados, temos que o valor aproximado dela seria de R$ 6.732.000.000,00 (seis

bilhões, setecentos e trinta e dois milhões de reais), valor este que seria atribuído a

causa.

Consequentemente, seria necessário o recolhimento das

custas processuais nos termos do artigo 40, I, giº no valor de 3.000 (três mil) UFESPs,

totalizando assim o montante de R$ 70.650,00 (setenta mil, seiscentos e cinquenta

reais).

Deve-se ressaltar que 0 Requerente arcou com diversas

despesas em decorrência da acão de retificacão, a qual está tramitando perante a 1ª

Vara de Reqistros Públicos, como despesas de enqenharia, custas processuais e hono—

rários periciais em valor superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), não dispondo

assim de condições para arcar com tais valores no momento, conforme DOC 16.

Por outro lado, nossos tribunais admitem a possibilidade

do pagamento das custas processuais ao final do processo:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DAS CUS-

TAS DO PROCESSO A FINAL. A fim de evitar infrinqência à Garantia
constitucional de acesso ao Judiciário, impõe—se o deferimento dº
pedido de paaamento das despesas processuais para o final da

ªg.-L. AGRAVO PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70061673638, De'—

1http://www.agenteimovelcom.br/mercado—imobiliario/a»venda/santanamo—paulosp/
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cima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do R$, Relator: Ana Maria

Nedel Scalzilli, Julgado em 19/09/2014)

No mesmo sentido já se manifestou o egrégio Superior

Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. CUSTAS. PREPARO. PRÉVIO. CPC, ARTIGO

257. INTERPRETAÇÃO AMOLDADA A REALIDADE DO CASO CON-

CRETO. 1. A interpretação das disposições legais não pode desconsiderar

a realidade ou a chamada "natureza das coisas" ou a "lógica do razoável".

Com afeição à instrumentalidade do processo—meio e não fim, deve guar-

dar o sentido eqilitativo, lógico e acorde com as circunstâncias objetiva-

mente demonstradas. O direito não é injusto ou desajustado a dita realida—

de. 2. No caso[ considerada a situação Financeira da parte interest,

sada, se inarredável a exiqência do recolhimento prévio, o valor

das custas, por si, impediria a defesa, interditando o acesso ao

Poder Judiciário. Demais, adiar o recolhimento para o filialggpgo;
cesso£ não significa ordem isencional. 3. Precedentes. 4. Recurso sem

provimento.' (Resp 161440/R5, Jª Turma, 57'], Rel Min. Milton Luiz Pere/'—

ra).

Com efeito, para evitar eventual prejuízo ao direito consti-

tucional de acesso ao Judiciário — art. Sº, XXXV e LV, da Constituição Federal, é ple—

namente possível o pagamento das custas no final da ação, nas hipóteses em que a

parte alega carência momentânea de liquidez, ou seja, caso a parte apresente situação

momentânea de dificuldades financeiras, como ocorre com o Requerente.
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Tal medida, por certo, não acarreta prejuízos aos litigan-

tes e nem mesmo ao Estado, porquanto a exigência de pagamento das despesas pro-

cessuais continua devida, sendo, apenas, postergada.

Sendo assim, requer o diferimento do pleito do Requeren-

te para que as custas judiciais sejam recolhidas apenas ao final da ação.

. 1x. DOS PEDIDOS

Por todo o até aqui exposto, vem o requerente, respeito—

samente, requerer:

1. Seja deferido o pedido de tutela de urgência para determinar:

ª) WW— SP e para a empresa pública sÃo PAULO TURISMO SIA
determinando a SUSPENSÃO dos chamamentos públicos DPR 01/2015
e DPR 0212015 até julgamento final da presente demanda em caráter
de extrema urgêncial sob pena de imposição de multa de R$

100.000,00 (cem mil reais) ao dia e comunicação às autoridades
policiais para que procedam a apuração da conduta delitiva de
descumprimento de ordem judicial.

b) O imediato bloqueio sobre as matrículas nº 21.702 do 3º CRI e 28.535
do 80 CRI, fazendo-se constar a INDISPONIBILIDADE DO BEM. espe-
cialmente ante a existência de reqistro anterior idôneo. válido e efi-
caz;
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c) MWM—“ºiªperdura sob monopólio da Reguerida, intimando-as para desocupaçãoMWMtada ao serviço público, não podendo assim ser devolvida ao Regue-

rentel reguer se determine a imissão do Reguerente na posse da par-

cela gue se encontra sob posse da Reguerida, porém, livre de constru-

çõesl devendo as demais serem objeto de indenização a ser paga pela

Requerida-l

d) - Determinar a expedição de ofício determinando que todos os valores arreca-

dados com a exploração do imóvel, sejam depositados em conta judicial até o

julqamento final da presente demanda.

2. O diferimento do pleito do Requerente para que as custas judiciais sejam recolhi-

das apenas ao final da ação.

3. A citação da Requerida, para querendo, contestar a presente ação no prazo legal,

sob pena de revelia e confissão;

4. Seja julgada totalmente procedente a presente ação reivindicatórla, nos seguin—

tes termos:

a) Declarando ser o Requerente como legítimo proprietário do imóvel objeto da

ação, condenando a Requerida na restituição do mesmo, com todos os frutos e

rendimentos, bem como ao pagamento de indenização a ser arbitrada caso

exista parcela afetada ao serviço publico ou que não seja passível de devolu—

çãº;

27
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b) Cancelando-se em definitivo as matrículas nº 21.702 do 30 Cartório de Registro

C)

ª)

de Imóveis e 28.535 do 80 Cartório de Registro de Imóveis irregularmente

constituída em favor da Requerida;

Condenando a Requerida ao pagamento de indenização a ser arbitrada pela uti-

lização irregular da área, desde a data em que deveria ter ocorrido sua entrega,

qual seja 02/02/1929, até a da efetiva imissão na posse do Requerente no imó-

vel, que será arbitrado por esse E. Juízo seguindo-se os valores de costume e

mercado da região, em montante não inferior a 5% (cinco por cento) do valor

total do imóvel, ao mês, bem como os valores arrecadados pela exploração do

imóvel, sob pena de enriquecimento ilícito das requeridas;

Condenando a Requerida ao pagamento da multa no valor da área, conforme

estipulado no contrato de arrendamento firmado;

Condenando a Requerida ao pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios a que deu causa.

5. Pretende provar o alegado por todas as modalidades de prova em direito admitidas,

sem qualquer exclusão.

6. Visando ainda provar o alegado o Requerente promove a juntada dos seguintes

documentos:

a) DOC 01 — Procuração;

b) DOC 02 — Documentos do Requerente;
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C)

d)

e)

DOC 03 — Transcrição 36.121 do 20. Cartório de Registro de Imó-

veis da Comarca da Capital —- SP;

DOC 04 - Contrato de Arrendamento da área objeto da Transcrição

36.121 firmado em 02 (dois) de fevereiro de 1884 (mil oitocentos e

oitenta e quatro) entre seu proprietário na época, MAXIMIANO

FERREIRA DA COSTA e CAMARA MUNICIPAL E COMARCA E

MUNICIPIO DA IMPERIAL CIDADE DE SÃO PAULO, no qual o

proprietário autoriza esta ultima a ocupar a área em arrendamento

pelo período de 45 (quarenta e cinco) anos contados desta data, não

podendo transferir o arrendamento firmado para outros, devendo

ainda restituir a área ao proprietário ou seus sucessores quando fin-

dar o prazo, sob pena de multa no valor da área, não podendo ainda

a qualquer tempo alegar prescrição possessória aquisitiva, registrado

perante o 20 Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de

Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo — SP, sob o nº. 2.585 do

livro nº 3 de Registro de Fianças, Declarações e Escrituras;

DOC 05 — Carta de Adjudicação expedida nos autos do processo nº.

0903718—27.1970.8.26.0100 (000.70.903718-9) que tramitou peran-

te a 10ª Vara da Família e Sucessões da Capital — SP e documentos

que a instruem;

DOC 06 — Escritura do 30 Tabelionato da Capital, Livro 906, fls. 383

em 18 de janeiro de 1973 onde JOSÉ MARCIO MIRANDA RIZZO

vendeu a NELSON LOUREIRO DE OLIVEIRA os direitos a ele

atribuídos;

') ()
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9)

h)

J')

R)

DOC 07 — Certidão de óbito de Nelson Loureiro de Oliveira e João

Alberto Loureiro de Oliveira

DOC 08 - Cessão de Direitos Hereditários e Meação, lavrado peran—

te o Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições

e Tutelas de Bom Repouso —- Comarca de Cambui (MG), na qual o

Requerente adquiriu os direitos referentes a área objeto da presente

demanda;

DOC 09 - Escritura de nomeação de inventariante, livro 132, folhas

289/293, lavrado perante o Cartório de Registro Civil das Pessoas

Naturais e de Interdições e Tutelas de Bom Repouso — Comarca de

Cambuí (MG), que atribui ao requerente o Cargo de Inventariante.

DOC 10 — Planta da área descrita na transcrição 36.121 elaborada

pelo profissional técnico JOSÉ DEOCLÉCIO BAPTISTA FIORENTINI,

CREA 0601755264/SP e o respectivo memorial descritivo e compro—

vante de recolhimento da ART.

DOC 11 — Cópia de Consulta do processo nº. 1092831-

56.2014.8.26.0100 em tramite perante a 1ª Vara de Registros Públi—

cos do Foro Central da Comarca da Capital — SP, que o Requerente

ingressou visando a retificação da área constante da Transcrição

36.121 do 2o Cartório de Registro de Imóveis da Comarca da Capital

— SP, para constar os limites e confrontações do imóvel ali descrito.

',,J ,:
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l) DOC 12 — Cópia das Matriculas nº 21.702 e Transcrição 116.050 do

30 Cartório de Registro de Imóveis e 28.535 do 80 Cartório de Regis—

tro de Imóveis em nome da Requerida;

m) DOC 13 — Notificação protocolada perante a Requerida;

n) DOC 14 — Resposta apresentada pela Requerida a Notificação do

Requerente.

o) DOC 15 - Certidão do 30 CRI e 8º CRI informando não possuir

qualquer matricula com origem na Transcrição 36.121 do 20. CRI.

p) DOC 16 — Pesquisa Valor venal do metro quadrado na região de

Santana.

q) DOC 17 — Cópia do extrato bancário do Requerente justificando o

pedido de diferimento para recolhimento das custas ao final.

7. Nos termos do artigo 319, VII, no Novo CPC, o Requerente informa que
não se opõe a designação de audiência de conciliação ou de mediação.

8. Que todas as intimações da parte pelo órgão oficial de imprensa sejam sempre fei—

tas em nome de Lbos os advogados subscritores da presente petição, MIGUEL

ANGEL PINTO JUNIOR OAB/SP 213.275 e PEDRO GELLE DE OLIVEIRA

OAB/SP 244.986, sob pena de nulidade.
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COMARCA DE SAO PAULO
,

»ª -'

FORO CENTRAL - FAZENDA PUBLICA/ACIDENTES
3“ VARA DE FAZENDA PÚBLICA

“mªmª“ ª“ VIADUTO DONA PAULINA, 80. São Paulo — SP — CEP 01501—010

[ SENTENÇA

Processo nº'. 1020793—22.2016.8.26.0053

Classe - Assunto Procedimento Comum — Propriedade

Requerente: Adilson de Souza Bezerra
Requerido: Prefeitura Municipal de São Paulo

Juiz de Direito: Dr. Luis Manuel Fonseca Pires

Vistos.

Trata-se de ação rcivindicatória na qual declara o autor ser o

sucessor de Luiz Colangelo; reivindica terreno de mais de um milhão de metros

quadrados, que englobaria, por exemplo o sambódromo do Anhembi e o Pavilhão do

Anhembi; afirma que a requerida detêm de forma indevida a posse dá área do requerente.

em decorrência de um contrato de arrendamento firmado em 1884 e com sua devolução

prevista para 1929; alega que tal devolução nunca aconteceu; acusa a requerida de não

dispor de documentação idônea para provar que e' proprietária da área objeto da demanda:

argui que sofreu perdas e danos por conta do uso feito pela requerente no local; reclama o

pagamento da multa decorrente por inadimplemento, conforme estabelecida pelo contrato

de arrendamento. Pede a suspensão dos ehamamentos públicos DPR 01/2015 e DPR

02/2015, o cancelamento das matriculas n“ 21.702 do 30 CRI e a nº 28.535 do 8" CRL a

desocupação da área alegadamente ocupada pela requerida, indenização pela utilização

indevida desde 1929 dessa suposta área, no montante de 5% do valor total do imóvel ao

mês, bem como o valor da exploração do imóvel e o pagamento de multa no valor da área.

conforme estipulado no contrato de arrendamento firmado. Juntou documentos.

O pagamento das custas judiciais ao final da demanda foi deferido

(fls. 405-407). A tutela de urgência foi indeferida (fls. 420—42 l ).

O requerente interpôs agravo de instrumento em relação ao

indeferimento da tutela de urgência (427-461). O agravo de instrumento foi indeferido (fls.

559-561).
1020793-22.2016.8.26.0053 - lauda ]

Este

documento

e'

cópla

do

Ol'lglnal.

assinado

digltalmente

por

LUIS

MANUEL

FONSECA

PIRES.

liberado

nos

autos

em

19/09/2016

as

17:33

.

Para

conferir

o

original.

acesse

o
Slle

https://esaj.tjsp.Jus.br/

pastadlgital/sg/abrirConferenctaDocumentodo.

informe

o

processo

l020793«22.2016.8.26.0053

e

código

25881363.



Í. k'
in_i

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADQIÉSÃO MUÉO

COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES

. 3” VARA DE FAZENDA PÚBLlCA

ªmv-«mmm VIADUTO DONA PAULINA, 80, São Paulo - sp - CEP msm .um

'Umª?“ W «uma

() Municipio de São Paulo contestou (fls. 574-641) que por conta

de contradições e obscuridades, a petição inicial era inepta; que a requerente não provou

ser proprietária da área; que a requerida não era parte legitima para figurar no polo

passivo, já que não e mais titular da área; que não se tem como provar que o local

reivindicado é o mesmo que foi especificado no contrato de arrendamento; que antes de

cedê—la, era a proprietária legitima da área, por tratar—se de área devoluta; que a validade

das matriculas trazidas pela requerente são contestáveis, já que essas matrículas. bem

como essa área, já foram Objeto de diversas ações judicias, todas infrutíferas; que não há

fundamentos para se exigir perdas e danos. Juntou documentos.

Houve réplica (fls. 658—683).

Requereu a autora suspensão do feito (fls. 684—685) ate' o

julgamento do processo nº 109283l-56.2014.8.26.0100, já que este tem como finalidade a

regularização e a documentação da área reivindicada, conforme exposto em laudo pericial.

É o relatório. Decido.

Não há sentido na suspensão da ação rcivindicatória pelo fato de

haver, em ação própria, pretensão de retificação de área, pois a correta identificação da

área objeto do pedido de retomada da posse diz respeito a prova do direito, isto e, não se

trata de uma questão prejudicial externa, mas sim da própria constituição de parte da prova

da presente ação de reivindicação, e que se torna dispensável na medida em que se pode

concluir, pelas provas apresentadas, pela inexistência do direito reclamado..

As preliminares confundem-se com o mérito e como tal serão

tratadas.

Cuida o mérito saber o autor detêm o direito de obter a posse da

área que diz ser proprietário.
O autor não foi incapaz de comprovar ser o efetivo proprietário do

terreno, e por conseguinte ter direito à posse reclamada, em razão da dcscaractcrização

fática da área reclamada, da fragilidade da correta identificação de sua propriedade. uma

vez que o decurso do tempo levou à consumação da afetação da área ao inte/"estrepúb/fw,
o que impede a sua reivindicação.

O autor pleiteia a propriedade de um terreno de dimensões
definidas de forma genérica, próximo ao rio Tietê, que teria sido arrendado em favor da
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prefeitura em 1884, devendo a mesma se retirar dele em 1929. Esse terreno, contudo, não

existe mais. A região pleiteada, segundo 0 exposto pela perícia apresentada pelo próprio

autor (fl. 474), demonstra que a região atualmente é uma zona mista de comercio e

residências, com moradias, locais de trabalho, ruas, avenidas, pontes, enfim, uma parte

efetivamente integrada à cidade de São Paulo, com as devidas dinâmicas de uma região

urbanizada.
Como foi dito, em exame pericial trazido pelo autor, "O imóvel

não se encontra delimitado na região, a ocupação é relativamente antiga, de uso

residencial e comercial. A região é servida de todos os melhoramentos públicos e

urbanos" (fls. 474). Não pode o autor, por um título do Brasil imperio, tomar posse da

marginal, de outras tantas avenidas, do campo de marte, e tantos outros aparelhos

públicos, e mesmo áreas privadas, como se por todo este tempo houvesse, efetivamente.

apenas um empréstimo a terceiros.

No mínimo, se por hipótese fosse mesmo possível concluir pela

justaposição da área real com a titulada pelo autor, seria o caso de reconhecer-se a

inequívoca afetação ao serviço público, e por consequência — como pacificado na doutrina

e na jurisprudência — haveria, no máximo, direito à indenização, mas não a reivindicação

da área.

Se o prazo de arrendamento encerrou—se em 1929 — como afirma o

autor, reeorrentemente —, se a área sofreu inumeras destinações. (iterações ao serviço

público, então não se pode simplesmente recortar um área da cidade — e não se trata de

qualquer cidade, mas de uma das maiores do mundo — para imitir o autor em sua posse.
O terreno não existe mais em sua configuração original. O

transcurso de mais de um século — ao se considerar a data da instituição do arrendamento,

1884 — elimina a hipótese de reivindicação. Um arrendamento outorgado na epoca do

Império brasileiro, constituído em nome do interesse público, não se avança sobre a

decretação da República, não prossegue pela República Velha, Estado Novo, ditadura

militar, para em pleno terceiro milênio apenas resultar na devolução de uma "área" que em

nada corresponde a tão distante momento histórico.
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Não existe direito a reivindicação ou indenização pelo uso da área

porque o tempo, diante da inequívoca afetação ao interesse público, do advento de outro

regime de governo — república —, do advento da junção social da propriedade,

desconfiguraram a situação jurídica de propriedade existente no século XIX.

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O pedido. Em

relação à sucumbência, condeno O vencido a suportar as custas processuais e a verba

honorária da parte contrária que fixo no percentual mínimo do valor da causa. a ser

apurada em execução, nos termos do artigo 85, 53“) do Código de Processo Civil.

São Paulo, 19 de setembro de 2016.

Luis Manuel Fonseca Pires
Juiz de Direito

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.4l9/2006, CONFORME
IMPRESSAO A MARGEM DIREITA
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR RELATOR

SOUZA MEIRELLES DA 12ª CAMARA DE DIREITO PÚBLICO DO EGREGêlº

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
&

PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADACOM URGENCIA

Processo 1020793-22.20163.26.0053
APELAÇÃO

ADILSON DE SOUZA BEZERRA, já qualificado nos autos em epígrafe

que move em face da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, por seu

advogado que esta subscreve, vem, respeitosamente, à presença de Vossa

Excelência, requerer o gue segue:

Para melhor entendimento e esclarecimento deste novo requerimento, o

Apelante faz um breve relato dos presentes autos:

O Apelante propôs a presente demanda com o intuito de provar ser o

legitimo proprietário da área em comento, bem como anular as matrículas que
dela se criaram sem qualquer origem para que possa, contudo, regularizar seus
direitos e realizar a retificação a área junto ao Cartório de Imóveis competente,
realizando, assim, subdivisão da área.
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Porém, a Municipalidade de São Paulo, em sua defesa, alegou que as

terras pertencem a ela por tratar-se de remanescente de terra devoluta,

transferida ao Município por Leis de Organização Municipal, sem jamais juntar

qualquer documentação que comprovasse suas alegações.

DA TUTELA DE URGENCIA

Preceitua o artigo 300 do Novo CPC que:

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando

houver elementos que evidenciem a probabilidade do

direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do

processo.

Na presente demanda a probabilidade do direito encontra-se
demonstrado uma vez que, o Apelante junta aos autos farta documentação que

comprovam que a área é de sua propriedade, quais sejam:

ª)

'º)

d)

Transcrição 36.121 do 2º CRI da Capital — SP na qual consta a

descrição da área objeto da presente demanda em nome de

Luiz Colangelo (DOC 03 as fls. 38/40»
Carta de Adjudicação para transferir a área para o Sr. Nelson

Loureiro, do qual o Requerente é sucessor; (DOC 05 as fls.

47/244)
Cessão de Direitos Hereditários e Meação atraves do qual o

Requerente adquiriu a área;(DOC 07 as fls. 250/252).
Contrato de Arrendamento e reconhecimento de posse, tendo
como partes o outorgante arrendador Maximiano Ferreira da
Costa (proprietário na época conforme se verifica na
Transcrição 36.121) e como Arrendatária a Câmara Municipal
da Comarca e Município da Imperial Cidade de São Paulo,
datada de 02 de fevereiro de 1884. (DOC 04 as fls. 41/46).

Rua Vital Brasil nº 470 , Taquaral —— Cep: 13075—007 » Campinas (SP)
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e) Perícia Judicial demonstrando a localização da área do

Apelante (as fls. 468/554)

f) Parecer da Procuradoria Geral do Estado elaborado pelo

Diretoria do Serviço de Terras Devolutas, a qual conclui

expressamente que a área descrita na Transcrição 36.121

NÃO SE TRATA DE TERRA DEVOLUTA E PERTENCE A

PARTICULAR (as fls. 764/768)

Deve-se ressaltar que em momento algum a Apelada apresentou

qualquer impugnação a tais documentos, uma vez que não teria o que

alegar para combater tais provas.

Por outro lado o periculum in mora se encontra presente uma vez que em

decorrência desta ocupação, o Apelante se vê privado de usar, dispor e gozar

do terreno em virtude da posse injusta da Apelada, pelo que se vislumbra

fundado receio de dano irreparável, especialmente levando-se em

consideração o fato de que a Apelada está votando na Câmara de Vereadores

lei autorizando a venda da área de propriedade do Apelante.

Assim, o Apelante pleiteia a concessão de tutela de urgência para

suspender o tramite do Projeto de Lei - PL 582/2017 em tramite na Câmara de

Vereadores de São Paulo, bem como para bloqueio das Matriculas da

Apeladal em decorrência das situações abaixo expostas:

DA PERICIA REALIZADA

Na perícia apresentada em processo de retificação de área, a qual está

juntada aos autos às fls. 468/554, o perito afirmou as semelhanças entre as
áreas em comento, inclusive com referencia ao Mapa Topoqráfico do
Município de São Paulo executado pelo Sara Brasil SIA, vejamos:

Rua Vital Brasil nº 470 —- Taquaral — Cep: l3075-007 — Campinas (SP)
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Para se resgatar, no tempo, a descrição de registro

histórico (RH). imprecisa, lacunosa, seguida das expressões. mais ou menos onde

define parcialmente suas confrontações. com registro datado de 1927, a perícia, valeu"?-

se, muito próximo do título em estudo, do Mappa Topograpicho do Municipio de São

Paulo, executado pela SARA BRASIL S/A, elaborado pelo methodo Nistri de

Aerophotogrammetria, folha 24 e datado de 1930.

Este levantamento, datado de 1930, muito próximo do

titulo em estudo. se sobreposto a descrição do titulo. nos remete as seguintes

semelhanças:

- a existência de um vaio;

— a existência da Rua Voluntários da Pátria ou caminho dos Voluntarios:

- a existência do Rio Tietê:

E ainda, afirma o Sr. Perito que diligências realizadas na Municipalidade,

nos cartórios da região do imóvel, reportagens fotográficas das quais se apontam

semelhanças, pode se constatar que o imóvel atinqe parcialmente ou no

todos os sequintes setores e quadras fiscais, onde estão inseridos

diversos imóveis, bem como abertura de ruas, assim vejamos:

Rua Vital Brasil nº 470 — Taquaral — Cep: 13075-007 - Campinas (SP)
(
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Diligências preliminares a Municipalidade, aos cartórios

competentes, a região do imóvel. reportagem fotografica realizada pela perícia. onde se

aponta semelhanças. pode-se dar conta, que o imóvel retificando, atinge

parcialmente ou no todos os seguintes setores e quadras fiscais, onde estão

inseridos diversos imóveis, bem como, a existência da abertura da Rua Santa

Eulália, Avenida Santos Dumont, Rua Voluntários da Pátria, Flua Paineira do

Campo, Praça Campo de Bagatelle, Praça José Placucci, Praça Airton de Abreu,

Avenida Olavo Fontoura, Rua Marechal Leitão de Carvalho, Rua Massinet

Sorcinelli, Ponte das Bandeiras, Avenida Presidente Castelo Branco, Avenida

Assis Chateaubriand e Rua Professor Milton Rodrigues:

- Setor 073, quadra fiscal 272 - Matr. 17.868. do 39. CRI - União Federal.

- Setor 073, quadra tiscal 161 - Matr. 114.407, do 3ª. CRI - Colli Fitilhos e Barbantes

Ltda.
— Setor 073, quadra fiscal 283 - Matr. 28.535. do aº. CRI — São Paulo Turismo S.A.

- Setor 073, quadra fiscal 284 — Matr. 28.535, do 89. CFil - São Paulo Turismo S.A e

Matr. 82.633, do 39. CRI - Alcântara Machado Promoções de Negócios Sr,—"A e outro (3)

— Setor 019, quadra fiscal 108 - Matr. 148.931, do 89. GRI Prefeitura Municipal de São

Paulo.
- Setor 073, quadra fiscal 285 - Prefeitura Municipal de São Paulo.

Por fim, concluiu o Sr. Perito que:

6. CONCLUSÓES

Os estudos precedidos revelaram, em resumo, os seguintes talos de interesse a

retificação pretendida:

- Não há dúvida para identificar no campo a localização e a semelhança do registro
histórico (RH) com os limites tabulares do imóvel retificando objeto da Transcrição
nº. 36.121, do 29. Cartório de Registro de imóveis da Capital;

O Sr. Perito afirmou que não há dúvida para identificar no campo a

localização da área transcrita na transcrição nº 36.121.
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Apesar de devidamente intimada, a Apelada não apresentou qualquer

impugnação a perícia realizada. Tampouco apresentou sequer um documento,

que prove ser proprietária da terra, uma vez que não o possui.

Apenas alegou ser proprietária por força de Lei, lei esta que declarou que

as terras devolutas pertencem a municipalidade, o que não é o caso da presente

demanda uma vez que a área não é devoluta conforme conclusão do Parecer

elaborado pela Procuradoria Geral do Estado elaborado pelo Diretoria do Serviço

de Terras Devolutas, a qual conclui expressamente que a área descrita na

Transcrição 36.121 NÃO SE TRATA DE TERRA DEVOLUTA E PERTENCE A

PARTICULAR (as fls. 764/768),

Assim, causa estranheza ao Apelante o motivo pelo qual a

municipalidade não juntou aos autos o processo administrativo do ato

discriminatório de terras devolutas - PPI nº 102.533 bem como o mapa

cartográficodemonstrando a localização da área. Seria pelo fato de que tal

documento elaborado pelo Poder Público demonstra claramente que a área

pertence ao Apelante.

O Apelante suplica Excelências que os fatos sejam analisados com
mais cautela, de forma minuciosa, para que mais uma tentativa em ter seus
direitos reconhecidos não seja infrutífera perante o nosso Judiciário.

DA SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURAS DE VIAS

PÚBLICAS AVERBADA NA TRANSCRIÇÃO Nº 36.121

Vejam que da simples análise da Transcrição nº 36.121 e possivel

averiguar, no verso, averbação datada de 26 de Abril de 1971, comprobatória de

que a Prefeitura desta Capital tinha AMPLO E PLENO CONHECIMENTO acerca
da existência de título anterior sobre a mesma área, nos seguintes termos (fls.

40)
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“Pela petição datada de 26 de Abril de 1971, Nel$on

Loureiro de Oliveira (DE QUEM 0 APELANTE É SUCESSOR)“,

na qualidade de sucessor de Luiz Colangelo, autorizou a

necessária averbaçãº para o fim de ficar constando a

abertura da Avenida Santos Dumont, Rua Santa Eulália,

Avenida Presidente Castelo Branco e Avenida Assis

Chateaubriand. São Paulo, 05 de Maio de 1971”.

Pois bem, se a Apelada se diz proprietária da área em comento, por qual

motivo solicitou ao real proprietário a autorização e homologação para abertura

das vias citadas, conforme descritivo acima e registrado na Transcrição do

Apelante? (fls. 40)

E ainda, por que essa autorização foi realizada na Transcrição 36.121 e

não na matricula em que ela se diz proprietária?

É irrefutável a aceitação dessas alegações da Apelada, uma vez que foge

a verdade dos fatos somente para se beneficiar do uso da área concedido

através de contrato de arrendamento, o qual é claro e transparente em suas
cláusulas que a municipalidade é considerada simples depositária das terras
ora arrendadas. (fls. 43/46)

Ainda devemos destacar Excelências que a Municipalidade sequer iuntou

aos autos suas matriculas. (matriculas 21.702 do 3º Cartório de Reqistro de

Imóveis e 28.535 do 8º Cartório de Reqistro de imóveis) E o Apelante os indaqa
— POR QUÉ?

Provavelmente pelo fato das mesmas estarem em total desacordo com
nossa legislação, uma vez que nos termos dos artigos 228 e 229 da Lei 6.015/73
— Lei de Registros Públicos, estas matriculas deveriam ter como origem a
transcrição 36.121, uma vez que esta é anterior aos títulos da Apelada.
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Porém, os títulos da Apelada, em total desacordo com nossa legislação

não possui origem alguma e tampouco qualquer relação com o título“ do.

Apelante, tratando—se assim de matrículas “fabricadas", gerando duplicidade de

registro sobre o mesmo bem.

Consequentemente, se as matriculas da Apelada não possuem qualquer

relação com o título do Apelante, o qual é anterior, na de se reconhecer a

nulidade das mesmas por se tratarem de matrículas “frias", “fabricadas" em

parceira com os respectivos cartórios de Registro de Imóveis os quais não

cumpriram com suas obrigações nos termos dos artigos 228 e 229 da Lei de

Registros Públicos.

Ora Excelências, a Apelada, sob total conhecimentode que as terras
são de particulares,editou leis e emitiu suas matriculas de propriedade sob

o argumento da área ser terra devoluta, afrontando o consagrado principio
da continuidade nos registros públicos notariais, o que iremos analisar
abaixo:

ALEGAÇÃO DA MUNICIPALIDADE DE QUE A ÁREA É TERRA DEVOLUTA

Em meio a edição de tantas leis e sob o argumento que ali são terras
devolutas, a Prefeitura vem por todos estes anos utilizando e gozando de uma
área da qual não é proprietária e nada se paga por ela.

A Apelada tem total conhecimento que, estas terras são de
particulares, uma vez que só tomou posse da mesma mediante assinatura
do contrato de arrendamento as fls. 41/46.
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Mesmo entendimento foi constatado pela Procuradoria Geral do

Estado em documento juntado pelo autor às fls. 764/768, em respostas “a

guesitos formulados em ação discriminatória Villa Tietê-limão movida pela '

Prefeitura de São Paulo.

E vamos muito além, a Procuradoria Geral do Estado, em respostas aos

quesitos, afirmou que o imóvel descrito nas transcrições 35.907 e 36.121, ambas

do 2º Cartório de Registros de Imóveis da Capital/SP, diga-se transcrições do

autor, situam-se dentro do perímetro abranqido pela discriminatória Villa

Tietê-Limão (processo PPI nº 102.533), ali aparecendo como Várzea, próximo

ao Rio Tietê, identificada e tarjada na planta discriminatória (copia heliográfica)

em destaque, documentos estes que se requer novamente a juntada (Doc. 01).

E ainda Eméritos Julgadores, a Procuradoria Geral do Estado afirmou que

o imóvel com área de 400.336,00 m2, situado no 08º Subdistrito — Santana e

parte no 23º Subdistrito —- Casa Verde (diga-se, matriculas emitidas sob nsº
28.535 e 21.702 pela Prefeitura) estão dentro da área maior de 1.000.000,00

m2 descrita nas transcrições 35.907 e 36.121 do 2º Cartório de Registro de
Imóveis da Capital/SP (transcrições do autor), plotada e demonstrada na

planta discriminatória aerofotogramétrica do GEGRAN, conforme
documentos em anexo. (Doc. 02)

Ou seja, basta analisar a planta aerofotogramétrica do Geqran para
comprovar a real localização da área.

Reitera-se Ilustres Julgadores que, a conclusão da Procuradoria
Geral do Estado foi que as transcrições do requerente sob nº 35.907 e
36.121 são terras PARTICULARES, como extraído do documento oficial da
PGE, como descrito abaixo (fls. 764/768):
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Assim, apesar do extravio do último volume onde encontrava-sc
a sentença da discriminatória VILLA TIETE — LIMÃO, podemos afirmar que
em todos os volumes que antecederamnada ficou consignado como devoluto,
portanto, as terras referentes as transcrições 35.907 e 36. D] são particulares: :

Excelências, não resta duvidas da real localização da área e que esta

área está sobreposta na propriedadedo autor, que são terras particulares!!!

Assim, o Apelante requer a Vossa Excelência que determine a

Municipalidade, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada na íntegra da discriminatória

Villa Tiête-Limão sob nº PPI nº 102.533, para que prove suas alegações que as

terras sob comento são terras devolutas, sob pena de multa diária de

R$500.000,00 (quinhentos mil reais)

Vale esclarecer Excelências que através desta discriminatória, que
está em posse da Municipalidade, será possivel provar aos Nobres

Julgadores que essas terras NÃO SÃO DEVOLUTAS, motivo este que é

imprescindível sua apresentação nos presentes autos.

O que também torna imprescindível sua juntada é a cadeia filiatória
das matriculas emitidas pela Apelada, para se constatar sua origem e sua
validade, 0 que o autor requer a Vossa Excelência que determine a ré a

juntada em 10 (dez) dias toda a cadeia filiatória das matrículas sob nº 28.535

e 21.702, sob pena de multa diária.

Privatização do Anhembi e do Pedido de Tutela Antecipada para
suspensão do PL 582/2017

Inadmissivel um Prefeito, recém eleito, de forma precipitada, criar um

projeto de privatização sem ao menos tomar total cautela e conhecimento sobre
todos os aspectos referente a área que pretende privatizar, principalmente pelo
fato da área possuir um proprietário.
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0 Apelante não se opõe a privatização de sua área, desde que seiam

seguidos os tramites da lei, ou seja, que no presente caso a Apeladai

indenize o Apelante pela desapropriação da área de sua propriedade.

Para isto, o Apelante protocolou junto à Câmara dos Vereadores um

requerimento de suspensão de votação do Projeto de Privatização do Complexo

Anhembi que é um ato temerário e em total confronto a nossa legislação, cuja

real intenção é o levantamentode recursos financeiros para Apelada.

No ultimo dia 23 de novembro de 2017, ocorreu uma audiência

pública da Comissão Permanentede Administração Pública - Nº do Evento:

2538/2017 para se discutir entraves no PL 582/2017, na qual o Apelante

participou e levou a conhecimento dos Vereadores a real situação da área

e deste processo.

É fato senhores, que o Sr. Prefeito deseja de qualquer maneira aprovar

este projeto, sem cumprir com os tramites legais e passando por cima inclusive

do Poder Judiciário, para se beneficiar em seu mandato de uma venda imobiliária

de grande escala.

E ainda, dada a palavra aos Vereadores se manifestarem, houve a

afirmação de que a área possui alto valor e que o Munícipio se beneficiaria

financeiramentecom a venda, deixando claro que não se preocupa, ou se
importa com a legislação em vigor, pensando somente em conquistar os

valores, usurpando assim o direito do proprietário, ora Apelante.

Estas informações são públicas e podem ser constatadas no site da

Câmara dos Vereadores de São Paulo, através do link:

http://www.camara.sp.gov.br/sala-de—imprensa/muItimidia/galeria-de-videos/
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Ora Ilustres Magistrados, o direito de propriedade do Apelante está

sendo irreversivelmente violado, situação esta que não pode mais

prosperar.

Já estamos vivendo um caos político em nosso pais, momento em que

nossas notícias em jornais e televisões somente giram em torno das corrupções,

da má-fé, da injustiça, da desigualdade.

Ate quando, Nobres Julgadores, o Poder Judiciário irá fechar os olhos

para esta questão?

A prefeitura não faz prova de que e' proprietária, e nunca fará porque não

e. Ao reverso disso, se cala diante da justiça, pois qualquer documento que junte

aos autos será contra a postura que tomou todos esses anos e é obvio que ela

não fará prova contra si mesma.

Vejam Nobres Julgadores, sejamos coerentes no presente caso, se o

projeto de privatização for aprovado, a abertura da licitação será imediata e os

danos que causarão ao autor serão irreparáveis.

O Projeto de Lei está a um passo de ser aprovado, havendo
assembleias duas à três vezes na semana para aprovação do PL 582/2017,

motivo suficiente para o requerimento com urgência da presente tutela

antecipatória.

Por isso, o Apelante vem requerer a Vossa Excelência, como tutela

antecipada, a concessão judicial da suspensão da votação deste Projeto,
pois uma vez aprovado, se tornará impossível o autor reaver seus direitos.
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DO BLOQUEIO DAS MATRÍCULAS DA PREFEITURA

Na Exordial, Excelências, o Apelante requereu o bloqueio das matrículas

de nº 28.535 e 21.702 emitidas pela Prefeitura, uma vez que, na época, o Sr.

Prefeito estava intencionado em modernizar o Complexo Anhembi realizando

dois chamamentos públicos.

Judicialmente, o MM juiz de primeiro grau indeferiu o bloqueio das

matrículas sob o argumento de que há possibilidade de uma desapropriação

indireta, elemento bastante a afastar a possibilidade da concessão da tutela de

urgência. (fls. 420).

Pois bem Excelências, estamos próximos a aprovação da Privatização do

Complexo Anhembi, a qual tem objetivo a VENDA das terras de mais de um

milhão de metros quadrados em que a Prefeitura de São Paulo alega ser

proprietária por força de Lei.

Nobres Julgadores, independente de desapropriação indireta,

propriedade, posse, afetação pública, o fato é que caso não seja estancada
as atitudes da Municipalidade perante esta área e definitivamente se
resolver a situação com o proprietário, na qual a ré celebrou um contrato
de arrendamento, estas terras continuarão sendo vendidas e cedidas à

terceiros, como estão sendo feitas há anos, e ressalta-se, terceiros de boa-
fé, e o direito do autor tornando-se a cada dia mais longe de ser reavido.

Diante do grau de importância, urgência, gravidade, o Apelante vem

requerer novamente o bloqueio destas matrículas e ratificando a suspensão do

Projeto de Privatização do Anhembi.

Em remota hipótese de Vossas Excelências não interpretarem da
mesma forma que o Apelante, como pedido alternativo, requer se proceda
a averbação deste processo, para conhecimento público, nas matriculas
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da Apelada, para que todos tenham conhecimento que a titularidade da

área está sendo discutida em juízo.

DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOSPELA RE

O Apelante, apesar de ter demonstrado ser proprietário da área,

juntando aos autos contrato de arrendamento, pericia judicial, manifestação

favorável da Procuradoria Geral do Estado sobre a particularidade da área,

ainda existem documentos relevantes em que o autor não possui acesso, até

mesmo porque a ré vem dificultando que o autor tenha acesso a eles, quais

sejam:

. COPIA INTEGRAL DA DISCRIMINATÓRIA Villa Tietê-Limão

(processo PPI nº 102.533;

. CADEIA FILIATÓRIA DAS MATRÍCULAS situadas no usº Subdistrito
— Santana e parte no 3º Subdistrito — Casa Verde sob nsº 28.535 e

21.702.

Assim, requer a intimação da Apelada para que iunte aos autos tais

documentos, nos termos dos artiqos 396 e sequintes do CPC, haia vista que o

Apelante não possui condições de iuntar aos autos tais documentos

DA CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA

A Constituição Federal, no inciso LXXIV do art. 5º, dispõe que “o Estado

prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem justiça

gratuita, desde 1950, é regulamentado, fundamentalmente, pela Lei n. 1.060.

O Apelante requereu em primeira instância que o pagamento das custas
e despesas processuais fossem realizados ao final da demanda, uma vez que
naqueIa oportunidade o autor não possuía condições financeiras para arcar com

as altas custas do processo em questão.
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Ocorre, contudo, Excelênciasque a situação do Apelante se agravou com

a gigantesca crise econômica que nosso país passou e ainda vem passando,

acarreando uma série de ônus ao longo desses anos, e consequentemente no

presente momento este não possui recursos para o pagamento das custas e

despesas processuais.

O Apelante já juntou aos autos seu imposto de renda e extratos

bancários às fls. 398/404, 0 que demonstra sua total hipossuficiência diante

a situação apresentada nos autos.

O Apelante é uma pessoa simples, humilde, sem propriedades, que

somente busca pelo seu direito perante ao Judiciário.

Vejam Nobres Julgadores que o autor não possui recursos

financeiros, inclusive, para arcar com a sucumbência condenada em 1%

sobre o valor da causa.

No presente caso, é evidente que a vulnerabilidade e

hipossuficiência do Apelante perante a Municipalidade de São Paulo.

O caso em questão é de alta complexidade e destaca-se que o autor
já custeou numeráriosvoluptuosos para realizar a perícia na área, inclusive

custeando a perícia judicial juntada aos autos.
Já é pacifico em nossos Tribunais e em doutrina que o momento de

concessão, ”o estado de pobreza pode ser revelado e reconhecido no curso do

processo, depois de ajuizada e sentenciada a ação, já na fase recursal".

(Monteiro Filho, p.57, apud GIANNAKOS 2008, p. 122).

De acordo com o art. 99 do NCPC, o pedido de gratuidade da justiça pode

ser formulado na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de
terceiro no processo ou em recurso.
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Vale dizer que não é exigida prova de miserabilidade absoluta ou que a

parte não possua nenhum bem, mas apenas a comprovação de que não dispõe

de condições financeiras para custear as despesas processuais sem prejuízo do

seu sustento, o que o Apelante comprova com os documentos ora acostados

aos autos.

Deve—se ressaltar que o indeferimento do pleito do Apelante do

deferimento da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, fere o seu direito

constitucional de acesso à Justiça, uma vez que esta se vê impossibilitada

momentaneamente de arcar com as custas e despesas processuais, as

quais possuem valor de grande monta.

Diante do exposto, requer que seja deferido o pleito do Apelante para

deferir a concessão dos benefícios da justiça gratuita, nos termos do artigo 98

do CPC.

DOS REQUERIMENTOS FINAIS

Por todo o exposto Excelências, o Apelante vem requerer o segue:

A. Concessão dos efeitos da tutela antecipada para que determine a

suspensão da votação do Projeto de Privatização do Anhembi — PL

582/2017 em tramite perante a Câmara de Vereadores de São
Paulo (SP) até a solução do presente litígio;

B. A intimação da Prefeitura para que apresente os documentos da

discriminatória Villa Tietê-Limão (processo PPI nº 102.533), sob

pena de multa diária de R$500.000,00 (quinhentos mil reais).
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C. A intimação da Apelada para que junte aos autos, de forma

obrigatória, a cadeia filiatória de suas matriculas, para que prove

sua propriedade, e em caso de não apresentando que seja

intimado o cartório de imóveis para que este apresente toda a

documentação referente às matriculas de nº 28.535 e 21.702,

situadas no 08º Subdistrito — Santana e parte no 3º Subdistrito —

Casa Verde, respectivamente.

. O bloqueio das matriculas de nº 28.535 e 21.702 emitidas pela

Prefeitura para que terceiros e boa—fé não sejam prejudicados com

as atitudes da Municipalidade em vender a área que está sob

discussão judicial de titularidade, ou assim não entendendo Vossa

Excelência, que averbe nas matriculas citadas, para conhecimento

de terceiros interessados, a existência da presente reivindicatória

que está sob discussão de titularidade.

. A concessão dos benefícios da Justiça Gratuita ao autor, tendo em

vista sua hipossuficiência declarada e apresentada em

documentos diante a complexidade dos autos.

Termos em que,
Pede e espera deferimento.

Campinas, 28 de novembro de 2017.

MIGUEL ANGEL PINTO JUNIOR PEDRO GELLE DE OLIVEIRA

OAB/SP nº 213.275 OAB/SP nº. 244.986
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Despacho

Apelação
Processo nº 1020793—22.2016.8.26.0053

Relator: SOUZA MEIRELLES

Órgão Julgador: 12ª CÃMARA DE DIREITO PÚBLICO

Trata-se de pedido de tutela antecipada
recursal manejado pelo apelante, o qual ajuizou a presente
demanda reivindicatória em face da Municipalidade de São Paulo,

pretendendo: a suspensão da votação do Projeto de Privatização do

Anhembi, PL 582/2017, em trâmite na Câmara Municipal de São

Paulo; a intimação da Municipalidade a que apresente documentos
da discriminatória Villa Tietê-Limão, sob pena de multa diária de

R$500.000,00 (quinhentos mil reais), e também para que junte aos

autos a cadeia filiatória de suas matrículas, para assim comprovar a

sua propriedade e, em caso de não—apresentação, para que seja
intimado o Cartório de Imóveis para o fornecimento de

documentação referente às matrículas 28.535 e 21.702, situadas,

respectivamente, nos 8º e 3º subdistritos; o bloqueio das referidas

matrículas pela Municipalidade, impedindo a venda da área e; a

concessão dos benefícios da justiça gratuita em seu favor.
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De proêmio, de rigor o afastamento da

pretensão para a suspensão do PL 582/2017, em trâmite perante a

Câmara Municipal de São Paulo, o que configuraria verdadeira

ingerência do Poder Judiciário no Poder Legislativo Municipal.

Não é o particular, pessoa física ou jurídica,

detentor de direito de ação para compelir a Casa de Leis a “legis/ar”

ou “deixar de legis/ar” mediante instrumentos ordinários de

jurisdição, isso porque a Constituição da República contém regras
claras que asseguram independência assentada no dogma da

Separação dos Poderes para deliberar sobre quais materias

disciplinar ou não, invariavelmente movidas pelo interesse público.

O pedido para que a Câmara Municipal de

São Paulo suspenda o trâmite de projeto de lei em andamento

afigura-se juridicamente impossível.

Quanto aos pleitos para a intimação da

Municipalidade para a apresentação de documentos da

discriminatória Villa Tietê-Limão e aqueles relativos às matriculas

28.535 e 21.702, estes não se mostram cabíveis, implicando em
desnecessária movimentação da demandada para a juntada de
documentos que não se mostram, no momento, indispensáveis à

análise da presente lide, a qual já coleciona em seus autos inúmeros
elementos juntados pelo demandante.
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Deve—se evitar o tumulto processual no

presente feito.

Melhor sorte não comporta o pedido de

bloqueio das referidas matriculas, uma vez demandar análise

percuciente da matéria, impossível na presente via de antecipação

recursal, não se evidenciando o fumus boni iuris e o periculum in

mora autorizadores da medida.

Por fim, quanto à concessão do benefício

da justiça gratuita, proceda o apelante a juntada de declarações de

imposto de Renda recentes e demais documentos que entender

aptos a demonstrar a sua condição econômica.

Intime—se.

São Paulo, 5 de dezembro de 2017.

SOUZA MEIRELLES

Desembargador Relator
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE'SAO Éhâô =*

SECRETARIA MUNICIPAL DOS NEGÓCIOS JURIDICOS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

DEMAP

Folha de informação nº . . .

do processo administrativo nº ...............................em __l__/__, (a) ..

Demap 1

Senhora Procuradora Chefe

Está sob os meus cuidados a ação de
Reivindicatória proposta por Adilson de Souza Bezerra em face
da Municipalidade, autos nº 1020793—2220168.26.0053,da 3º

Vara Fazenda Pública, cujo objeto é a área onde está instalado
o Parque Anhembi.

A ação foi julgada improcedente em
primeira instância, por sentença favorável à Municipalidade.

Foi interposto pelo autor recurso de
apelação, no âmbito da qual foi apresentado pedido pelo autor
de tutela antecipada, tendo sido indeferida a antecipação
recursal, também em decisão favorável à Municipalidade.

Destaco que o pedido de antecipação de
tutela que pleiteava a suspensão da votação do PL 582/2017
(Proieto de Privatização do Anhembi) foi indeferido pelo
Desembarqador Relator da apelação.

Estão juntadas, às fls. retro, cópias das
principais peças processuais.

São Paulo, 13 de dezembro de 2017.
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Processo nª- 639/89. a

Vistos.

CENTRO DE INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO - CIESP move açõee, principal e cautelar, contra
ANHEMBI TURISMO E EVENTOS DA CIDADE DE SRD PAULO S.A. e
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SHO PAULO"

Relata que em maio de 1.98? as partee
celebraram protocolo de entendimentos para viabilizar a
construção do chamado Parque Anhembi» Em dezem.ro foi
lavrada escritura de venda e compra, atraves da qual c
autor adquiriu cerca de trinta e seis mil metros quadradoe
da área total e o direito de construir.

Em contrapartida o autor quifou debitc Hl

hipotecárias que pesavam sobre o imóvel, Mas ocorre que se
res não cumpriram suas obri'.gar;t*iae,K ou seja, a entrega da
parte da área livre e deaembaraçada, o necessário alvará de
desdobro doe lotes e a revaiidação da licença para
cone:ruir.

Argumenta com o direito adquirido a:
celebrado no contrato, com a impoeeibilidade de _sue
anulação pela adminietraçãoy com o cumprimento de eua parte
na avença.

Pede a condenação das ree para que &

Anhembi entregue o imóvel livre e desembaraçado de peesoae
e coisas” transferindo o pleno dominioªi a fim de que poes UI

exercer o seu direito de conetruir, bem como seja obrigad HX

«r.
a ratificar e dar andamento ao pedido judicial d
egularizaçào do local, em cureo perante a lª- ”vara de

pão. 1
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Registros Públicos da Comarca,
despesas,

Seja a
do alvará de

embi, & revalidar &

,

desdobro
licença

Nm), ”r'x

reembolso dascom 0

Prefeitura condenada a proceder
solicitado pele

para a construção m

?L co sidorar a data de entrega do domínio do imóvel para &

FL “ zo dv va].idade dos Alvara"
(

& ' l' ;
n

_____:)ág/g'lãr “Phai . ' Pede a
#53 E as e danos pelos prejuízos:

“manita diária
não haver

para as
cumprimento da deci:No

de toda a quantia paga & Anhembi e

Contestação dà
preliminares de carência,

de
por

passiva5 e de inépcia inicial
pedidos em relação a narrativa dos

No mérito dia
cumprir seus compromissos,
de desdobro da área5 por exigência
Sua obr.igação quanto à

atendida,

Contestegàc
carêL'ncia bemde ão, tem

da
por

passiva, & inicial
juridicamente im

Quanto ao meri
& ver com o negocio

&

realizado
concretização.
Anhembi e cumpriu suas obrigaçoes.

condenação dee
que

obrigações de fazer e,

retirada de painel

> do Municipio & fls.].40,

Municipalidade 1ac

res, ainda, em

sofreu, a fixação de
na hipótese de

em 180 dias, a devolução
perdas e danos.

empresa a fls .1255
de

CDF:

ilegitimidade parte
por serem ilógicos os

fatos.

que não pretendeu não
tanto que providenciou o alvará

do Regietro de Imoveief
publicitário foi

com
ilegitimidade de parte
porque os pedido: são

to sLIS tenta que nada tem
e nec se opE & sue
in se confunde Ccm &

Replica a flswil novo;
documentos. O autor denunciou noticia a respeito da JdÉ—la
de construir, na àrea“ obra diverse pela Frefeiture
(sambódromo), requerendo que viesse para os autos o edite?
respectivo” no que foi atendida“
tomando ciência as partes"
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Fktcesso nª- 639/89.

O autor em manifestou pedindo o

julgamento de plano.

cautelar em apeneo o autor faxNa ação
o mesmo relato e pede” liminarmente5 o sobrestamento do
prazo de validade do alvará de construção, para

liminar foi indeferida.
que poeea

% Em sua reepoeta, fls.139 do apene.o, a
nhembi levanta as mesmae questões preliminares e idêntico

,“ A Prefeitura re:ponde a f 5.150 do
apenso, com preliminar de inépcia por não constar o tipo de
ação principal, ausentes os requisitos da cautelar.

O autor teve ciência e as açoes foram
reunidae para dec ica.

É o relatório. Passo a decidir.
O caso comporta decisao" Noe autos

xistem elementos de convicção suficientes" alem do que o
próprio autor, quanto a materia de fato, não pede provas"

A5 preliminares caute1?ri
e nesta ação principal são idênticae, restando prejudicadas
as levantadas pela Municipalidade, A ação principal foi
proposta e a liminar foi indeferidaF o que torna sem
sentido, a esta altura, as queetoesu

A ilegitimidade de parte paeeiva da
Anhembi e da Municipalidade não pode ser aceita" A presença
da primeira e de neceeeidade evidente, ja que celebrou o
contrato com o autor. E a da segunda tambem5 seja porque
participou como
deitem o

interveniente na oportunidade, seja porque
controle acionário da empresa privada, seja porque

a vontade política emanou da Administração Centralixada, de
nada valendo o jogo de palavra-— para fugir de suasresponeabilidades.

A inicial não e inepta, como querem asree. Relatou oe fatos e pediu que o contrato que celebrou
___ ""'-"—
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Processo nº- 639/89. “:º?”

fosse cumprido. A extensão de um ou outro pedido ,e a

fixação de responsabilidades nada tem a ver com essa
preliminar. que com o mérito será enfrentada, assim como a

colocação um pouco diversa dada pela Municipalidade.

Em nove de dezembro de 1.987 foi
celebrada a escritura de venda e compra de flev77 pelas
partes. A empresa Anhembi participou como vendedora e o
autor como comprador, a Prefeitura como interveniente.

As principais obrigaçBes da empresa
municipal foram: ª. transferir área com 36.545 metros
quadrados da parte maior? com 400.336 metros; Q. tranemitir
"toda a poeee, dominio, direito e ação que sobre o imóvel

"”Hora transacionado tinha e exercia, com plena possibilidade
de *mercicio"; g. transferir o direito de construir
aprovado pelo alvará de construção nº-4.00l.Zóó.B78/Úl de
17.09.1987; º" entregar certidão de desmembramento do
imóvel.

Da parte do Ciesp, duas as obrigações
principais, o pagamento da dívida da Anhembi perante os
bancos, garantidos por hipotecas, e, apos o recebimento de
imovel, terminar por sua conta o projeto denominado Parque
Anhembi (construção de locais para sindicatos; "trade
center“, exposição e feiras de comercio e exportações,
escolas e centro esportivo).

Quanto a essae obrigações não h*:
diecueeão, tanto que a empresa municipal expressamente
declara, a conteátaçao: "D comreu Anhembi ºle nada tem *" u.)! 0
reclamar da medida ou do adquirente e jamais pretendeu não
honrar o compromisso assumido“" Fls.131.

De seu lado, a Municipalidade admite
sua participação do negocio e em momento algum pretende
atacáwlo, não denunciando a existãncia de quaisquer vícios.

Se assim e, que esta acontecendo emo
verdade? O que se pasea sob o manto da aparente
concordância com o negocio? Como explicar as noticias queemonstram a contrariedade do atual governo municipal com “cx

pág. 4
51.0! 029
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PODER JUDICIÁRIO
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venda e ate mesmo o planejamento de construção de
sambódromo no local? Tudo isso não esta ligado aos entraves
admitidos nos autos quanto a liberação real da area e,
revalidação da licença de construção?

r'.

É evidente que simi'êm primeiro lugar,
a obrigação da Anhembi não era a de entregar o imóvel
atraves do simbolismo da escritura pública, limitando—se a
retirar painel publicitário existente na estrutura" É claro
que sua obrigação era mais completa, tanto que acordaram as
partes que a transmissão da posse e do domínio seria dada
“com plena possibilidade de exercício"l

E nem poderia ser de outra maneira" ão
& o menor sentidov em afirmar—se que o vendedor estaria

limitado a retirar uma placa e o exercício da posse ficaria
por conta do comprador. Tal hipotese seria aceita se
preevistza expressamente no contrato, se o comprador
concordasse com eventual ônus de retirada de pessoas outra—
assentadas no local.

Não e o caso. Pelo contrário, a Anhembi
realizou diligências para retirada de restaurante, de nome
Manolo, e comunicou a outro estabelecimento, Convençoes
Buffet e Restaurante Ltda", que respeitasse a area
negociada com o Ciesp. Confiram—se fls.24i/244

O dever da Anhembi1 portanto, que emana
do contrato e o de entregar a área livre de pessoas e
coisas que possam embaraçar a construção a que se obrigou o
autor"

Mas o pedido relativo a obrigação de
fazer por parte da empresa municipalEl consistente em
assumir ação judicial para regulariraçâo da imovelg não
pode ser aceito"

D alvará de desdobro da área foi obtido
pela Anhembi & entregue, sem contestação, ao autor“ Veja—se
fls.110. Na escritura não aparece a obrigação como agora
pedida” mas simpl.esmente a exigência de entrega de

u_s no final“

PªÇJ- 5
51.01 029



PODER JUDICIÁRIO
sAo PAULO

“? “&

7 “ja ];*]x2-- wm nA mm mm -— .,

xm —: » gfProcesso nª- 639/89. %

i 1,

Se não pactuado expressamente,. as
despesas com o registro dos títulos cabem ao comprador, o
que faz com que não se possa carregar a empresa municipal
esse ônus.

Quanto a responsabilidade a

Municipalidade, atente—se que tem ela obrigaçõee que
decorrem da sua intervenção do negocio juridico. Não tem
cabimento aceitar—se que a administração municipal, através
de seu chefe, participe de contrato vultuoso, englobando

”interesse público, fazendo com que particular desembolse
NNWWMM«HN“

'" grande soma em dinheiro e agora, porque mudado o governo,
& 063 m “. -f““'" ªe coloque a parte do problema, como se nada tivesse

.

-qcorrido, ainda mais pelo envolvimento de empresa
(<$/?;) ciontrolada por ela.
M

Não se esqueça que o princípio da
moralidade, sempre aceito como imprescindível para a
administração5 foi agora erigido em principio
constitucional, como é tratado pelo artigo 37 da
Constituição do Brasil"

Quer isso significar ques presente ao
negócio em que assentada ficou a transferência dos direitos
de construção ja outorgados por alvará municipalg bem assim
a necessidade de alvará de desdobro do imovel5 nao pode a
Municipalidade se furtar ao dever juridico e moral de não
causar obstáculo ao comprador.

De qualquer modo,' a colocação dada por
Hely Lopes Meirelles, no parecer juntado aos autos, no que
respeita ao direito do comprador, neste ponto” e perieita:
se a licença para construir tem natureza de direito real,
se o Ciesp adquiriu al direito expressamente pelo
contrato, se ocorre impedimento quanto a efetiva utilização
do direito por parte do Anhembi (não entregando o imóvel
livre e desembaragado) e da Municipalidade (não revalidando
a licença e o alvará de desdobro dos lotee), a conclusão
óbvia no sentido de que

e
n _ ' 'o praio de dois anos, imposto porlei para a caducidade do alvará, não pode fluir enquanto a

pag" &
R1 m não

km"
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licença de construção não puder ser efetivamente
utilizada." Veja—se fls.69/7l.

Diga—se o mesmo em relação ao alvará de
desdobro. Não pode a Municipalidade deixar de reconhecer
tal direito, promovendo o necessário apostilamento e demais
providência necessárias para tornáwlo eficaz,

Mas no que se refere ao pedido de
condenação das res em perdas e danos, pelos prejuixos

[sofridos a partir do atraso causado por elas, a ação
improcede. É sabido que as perdas e danos devem estar
provados, quanto a existência, não a sua extensão
necessariamente, na fase de conhecimento. Somente se remete
a execução o que restar provado na ação de conhecimento.

Pelo que se tem nos autos, contudo, o
atraso causado pelas res sugere presunção de perdas e
danos, mas inexiste demonstração nesse sentido com base em
elementos objetivos de convicção.

Do exposto, julgo procedentes em parte
as açoes e o faço para condenar a empresa Anhembi a cumprir
a obrigação “de fazer consistente em entregar o imóvel
objeto do contrato livre e desembaraçado de pessoas e
coisas, para o pleno exercício do direito de propriedade;
condenar o Município de São Paulo na obrigação de fazer
consistente em providenciar o apostilamento e medidas
necessárias para a validade do alvará de desdobro dos
lotes, bem assim respeitar o direito de construir do autor
no local, já autorizado pela licença expedida, sob pena de
pagarem, solidariamente, multa diária de lWÚOÚ (mil) ETH"

Julgo procedente em parte o pedido
alternativo do autor e o faço para condenar a Anhembi, no
caso de descumprimento da sentença em cento e oitenta dias“
a devolver a ele a importância paga aos bancos para resgatedas hipotecas5 tudo como consta da escritura, com correçãomonetária desde quando houve o desembolso, em razão doilícito contratual e juros de mora da citação. sem prejuizo./Ha multa diária ja prevista"

PáQ- 7
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Custas, despesas processuais provadas &
&

honorários advocatícios de Cr$1.006.000,00 (um milhão de
cruzeiros), solidariamente pela rés, nos termos do artigo
20 parágrafo 4º- do Codigo de Processo Civil e considerando
a sucumbência recíproca, o tipo de causa? os valores
envolvidos e a posição assumida pela Municipalidade & pria

;_Íªww“wampwesa
municipal.

DWG. fg Dado o duplo grau de jurisdição, subam

? ZZZagEgâégio Tribunal de Justiça, J.ª— seção civil.

y.,ahAs-Iª“

P.R.I.

São Paulo, 16 de ou bro de 1990.

Mut ' »

Eros Piceli.
Juiz de Direoito
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EXMO. SR. DR. MINISTRO ARI PARGENDLER DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA — D. D. RELATOR DO RECURSO ESPECIAL
N. 34.266/5—SP.

RECURSO ESPECIAL n. 34.266/5-SP

ANHEMBI TURISMO E EVENTOS DA CIDADE DE SAO PAULOS/A., MUNICIPALIDADE DE SAO PAULO e CENTRO DAS INDUSTRIAS DOESTADO DE SAO PAULO — CIESP,_ por seus advogadosinfraassinados, nos autos do RECURSO ESPECIAL em epígrafe,vem, mui respeitosamente à presença de V.Exa. requererem ajuntada dos termos do acordo, conforme instrumento anexo.

Face ao acordo celebrado requerem as partes a suahomologaçao e, por via de consequencia, & suspensao dopresente feito até o seu ulterior cumprimento. /

“&



Desta forme, as partes requerem a V. Excia.
honologaçao do acordo para os devidos flns.

Nestes termos,
P. deferimento.

Sao Paulo, 08 de maio de 1996.

ICIPALIDAD DE SAO PAULO
.p. ANTONIO JOSE B.M. DALOIA

Procurador MunicipalR.F. 660.784.500
OAB/SP n. 99.755

WI Mªgá“ Pmp.p . MARCO ANTONI PRO“MNZIO
OAB/SP N. 84. 255

a
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Excelentíssimo Senhor Doutor Ministro Ari Pargendler do

Superior Tribunal de Justiça DD. Relator do Recurso Especial
nº 60034266—5 SP (93/0010840—9).

às partes abaixo arroladas. todas oualificadas nos autos do
oresente Recurso Esoecial, & saber:

&. MUNICIPALIDADE DE SAO PAULO, neste ato representada
por seus bastante mrocuradores;

b. ANHEMBI TURISMO E EVENTOS DA CIDADE DE SAO PAULO

S.A., sucessora de, Anhembi Centro de Feiras e
Congressos S.A“, neste ato reoresentado melo seu
Presidente Senhor Ricardo Lopes Castello Branco, e pelo
seu diretor de turismo, Senhor Valter Lessio,'
devidamente autorizados pela“ competente Assembleia
Geral Extraordinária e também" pelo advogado in fine
as inado: &U

C. CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SEU DAULO —

,v .

L/uouwww. - Anhanbi-SàoPaulo-SP-BrasII-CE 12-021' - Fone: (011) 267-2122 — Telex: (11) 36466 ANSI B;! - Fax: (011) 267-0191
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He,ianal Éenhmr Fábia Luiz Harimhu alàm xa
[

:GUEWaC-W aaa
FIESP: m Drimeirm & &

Eua amvmqaua “in fine” .naúa"

Tendm Em viata que chegaram & hmm termo
Quanto ag pendências exigtentea %Qbra c imóvel Dbjeku da
escritura pública datada de 09 de LEZEmeD de 1.987” lavrada
no. 19 Tabelionato de Notas da Capital do Eatadm da E_c
Paulo» livro nº 2065, 515. 191 & Eeguintea, resulvem firmar
D pregente acordo de conformidade com as cláuaulaa abaixo
que mutuamente aceitam & thorgam, & saber:

; Cláusula Primeira - Da Reti—Ratificaçào do Instrumento* Público Firmado

1. & Munimioalidade de São Panic E'a Anhembi Turizmg
Eventos da Cidade de São Paula É.â.. racenhecem
Drapriadadã dm Centro dae de Eatado 39
Paulo M CEESP JDFG O imóvel qua lhe fni vendida
mesma %Hhmmhi Em 1997“ ratifi ande. deªtaw " a ,

mebiliària “manta
" CBH “

G NÉ ªl:! T.. .": F: "C I'— LUTHÉF'E "“.Í

/ , /, '/
,!" «, /“ LJ "

, AIJ/'
- CEP 02012-021 - Fone: (01Wet/Telex: (11) 36466 ANBÍ BR - Fax: (011) 267—0191
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Cláusula Segunda — Da Liberação do Uso De Substituição de
DbrigaçBes

2.1. Ficam o Centro das Indústrias do Estado de Bão

Paulo — CIESP, o Serviço Nacional da Indústria — SESI,

Departamento Regional de São Paulo a o Serviço Nacional
de Aprendizagem Industrial — SENAI, Departamento
Regional de São Paulo, desobrigados de construir, no
imóvel adquirido, os equipamentos educacionais e demais
dispositivos constantes um: projeto original, aprovado
pelo Alvará de Construção nº 00.40.013.6687—08—01, de
17 de setembro: dei iãé5,' De quai fica desde já
considerado revalidadov- pela Municipalidade para
expedição em 30 (trinta) dias contados da homologação
do presente, podendo, destarte, o Centro das Indústrias
do Estado de São Paulo - CIESP—dar-outra-destinaçào ao
bem adquirido, desde que não concorra com os objetivos
sociais da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de'São
Paulo S.A., na forma como vêm dispostos os seus
Estatutos Sociais.

2.2. x :olares & eduipamentna educacionais,
constantes da alínea "d", item II.3, do

Entendimentos inteorante da ªacriturax.],

lavrada “& Primeir: Tabelionato

«à ªgA “

Av.0“le —PmNMIDÍ-SAOPM-SP - -CEPOº012021'-FOTB: (011) 287—2122 -TW:(11)WANBI BR =P“ (011) 2870191
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Livro EOÓS. fls. 191 e seguintes, em O? de dezembro def

1987, de responsabilidade do Serviço Social da

Industria — SESI, Departamento Regional de São Paulo" e
do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial — SENAI.

Departamento Regional de São Paulo, serão edificadas e

instaladas pelo primeiro nominado em áreas municipais a

serem concedidas e indicadas pela Prefeitura do
Município de 'São Paulo que, após devidamente
selecionados os lotes, encaminhará à Câmara Municipal

:de São Paulo, o projeto de lei objetivando a concessão
..aninistratixí/av-de. uso.,pello prazo “de 42, (quarenta: e
dois) vanos, 5999550 :ouíserviço “Social da Indústria _

SESI, Departamento Regional de São Paulo, edifica—las
dentro“ do seu melhor padrão técnico, observando as
características e encargos a seguir mencionadas:

&) que atendam, ambas, SnOOO (três mil) alunos;

b) a Prefeitura do Municipio de São Paulo diligenciará
no sentido de indicação de lotes nas zonas sul e leste
da Capital, lotes estes que deverão se encontrar livres
e desembaraçados de ânus e pessoas. pre"er_ncia1mente

..:nas areas de concentração da população carente,
contanto tais com_ bibliotec

MW
M.OIMFauouaJ

( m—SªoPauo-SP-

»,
P 020120214 Fone: (011) 267-2122 - Telex: (11) WANBIBR — Fax: (011) 267-0191
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min:lí: Ll ]” ÉEc) c irados deverão & andar a encima de lº
grau em especial e, suplementarmente, a alfabetização
de adultoe, bem como a educação voltada para a

; economia, saude, vida familiar, moral e cívica,
comunitária, na conformidade regulamentar do SESI,
desde que não conflite com os padrões da Secretaria da

Educação do Município de são Paulo;

d) mediante convênios “prévios" em períodos que 0

Serviço Social da. Indústria — SESI, Departamento
Regional de São Paulo, possa dispor das suas futuras
instalações, lem 'faéé'”áé« requisiçoes específicas' da
Municipalidade de São Paulo,» cederá tais instalações
sempre para atividades voltadas a área educacional; e,

e) igualmente, mediante convênios próprios, o Serviço
Social da Indústria — SESI, Departamento Regional de
São Paulo, em observância aos seus regulamentos
internos, disponibilizará vagassem tais escolas a

coletividade em geral, nunca ultrapassando o percentual
de 30% (trinta por cento) do total das vagas ofertada ,..=-

2.3. Lavrada & mªcritura da comam admhruaLW*ª
uso de lotes. o Serviço Social da .hadustria _. SESI“

projetos e. bem aesim, o inicio das
ª;' &; êâí/ ,/'º“ ."

AmºhvoFma. '209-P m—Sàquh-SP- $P02012-021'ªF0ne: (011) 267—2122-Teiax:HUMANBIBR- exp") 2570191
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obras que deverão estar concluídas nos 18 (dezoito)
meses subsequentes a data da efetiva aprovação dos
mencionados projetos, disponibilizando, para os fins,... .a

aqui previstos, tais instalaçov de imediato“

2.4. A Prefeitura do Municipio de São Paulo, no prazo
de até 06 (seis) meses a contar da homologação do

presente acordo, indicará os lotes supracitados.

2Ç5. Mesmo que, por qualquer fato ou circunstância
impeditiva, venha. f" se: frustar as concessão
-administrativa de uso "relativo“ aos lotes indicados,
permanecerá inalterada a obrigação solidária do CIESP &

SESI de construir, equipar, manter e administrar,
mediante vato próprio, as unidades educacionais,» nos?

novos locais que forem indicados,—em substituição aos
primeiros, pela Prefeitura do Município de São Paulo,
sendo que os projetos deverão prever” sempre obedecendo
o melhor padrão técnico das ohh a" áraas de construção“
em sua somatória, compatíveis para acolher a clientela
minima mencionada, respeitados os prazos acima
referi carão & fluir da data da smi
do ato

Wi'
Av.0lmFm1209ªPmM-830Pauo-SP- -CEF'02012-021=Fom:(01l)267-2122-Telmc(11)36468ANBIBR-Fax(011)2670191
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2.6. Em oualouer hioóteee, fica estabelecido. a contar
da formal indicação, pela Prefeitura, das areae onde

serão edificadas as escolas" o prazo de Oó (se”

para apresentação dos respectivos projetos e memoriais
a aprovação dos Órgãos competentes da PumnâuP

Cláusula Terceira - Do Termo de Desdobro de Lotes

3.1. A Prefeitura Municipal e. a Anhembi Turismo e_

Eventos da Cidade de São Paulo S.A—, também neste ato e

tendo em vista os limites plenamente caracterizados do
imóvel vendido ao Centro das Industrias  do Estado de
São Paulo — CIESP,dec1aram;expressamente, no âmbito"
das suas respectivas vatribuiçoes, a validade e:
apostilamento do Álvará de. Desdobro de Lotesv ia—

expedido, constando, entretanto,'4que a' confrontação
exata do referido imóvel objeto desta demanda obedece a

descrição & eequir caracterizada" que constará da
escritura de reti—ratificaçào a ser lavrada e assinada
pelas mesmas partes, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados do trânsito em julgado da homologação deste
acordo oue será acompanhado do respectivo Termo e
álvará amosti._ou & “mlC mrooria
prefeitura Nuniciba E'aulo no ato/ mencionada
a::lnatur“.

skª/Alia ,

Av.OlavoForma.1209 m SãoPauo-
SP-DJ;EP02012-021meez(o11)267-2122-Yelex:(11)36466ANBIBR-Fax:

(cume-141191
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3.2. A área adquirida pelo Centro das Indúetrias do
Estado de São Paulo — CIESF' passa a ter a seguinte
confrontação & descrição, estas efetuadas ª'“ a única &

exclusiva responsabilidade da Prefeitura Municioal de
São Paulo e da thembi Turismo e Eventos da Cidade de
São Paulo S.A., a saber: “Desmembra do imóvel descrito
no item I retro e ora VENDE a outorgada comoradora, UM

TERRENO com área de 361545 mº2 (trinta e seis mil,
quinhentos e quarenta e cinco netros quadrados), o qual
apresenta a seguinte descrição : "Inicia—se no ponto A

indicado no. levantamento. anexo '(fls. (31/07) que fica
sobre o alinhamento da Avenida Marginal Direita do Rio
Tietê no trecho denominado Ayenida Assis Chateaubriand,
daí segue a esquerda de quem olha para o terreno; por:
308,00 (trezentos e oito) metros ao longo da Avenida
Assis Chateaubriand, até o ponto E, onde deflete ?Oº em

direção ao ponto C, numa distância de 108,00 (cento e
oito) metros ao longo da Rua Professor Milton
Rodrigues. do ponto C deflete em ººº ; direlta nor
115.00

.

(cento e ouinzeã metros confrontando com

remanescente de Drooriedade do outorgante ate r pont

'a) metr.

%?
ih éjireita em WW” DCF . : É? ícento e noventa

& kymetros ate o monte: íª"... deste ponto def].<:-3'_e a

o ponto &; numa
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&
Av.!)lavoFMleOº—Pmkhembi-SàoPm-SP.

125.00 (cento e vinte e cinco) metros; os trechos ª—E

E—F e F—A confrontam com o remanescente de propriedade
da outorgante, fechando assim um único perimetro que
contem a área de 36.545 mº (trinta e seis mil,
ouinhentoe e Quarenta e cinco) metroe quadrados."

Cláusula Quarta — Dos Prazos para Liberação Total do Imóvel

85/ especificae mara a utilização orecarla & temooraria
Í/l
11

4.1. A Anhembi Turiemo e Eventoe da Cidade de Éão Paulo
S.A. se compromete a entregar a parte do imóvel que não
se encontra na posse plena do centro das Indústrias do
Estado de São Paulo '— éÍESP,V no estado em que se
encontra, inclusive com as pessoas que atualmente estão
instaladas, retirando, desde logo, o seu pessoal e
equipamentos que la se encontram, em especial no galpão
que utiliza para guarda de seus'pertence51

4.2. & moema mnhembi Turiemo e Eventos da Cidade do Qâo
Paulo S.A., portanto, transferindo e, por via de
consequência, reconhecendo a posse plena do imovel de
propriedade do Centro das Indústrias do Estado de São
Paulo — CIESFE uma 'vez :aeceeeitando ultimar algumas

&& de oertenca— eeue deete mesmo '.Éocal1

referido imovel” cabendo ao Centro da
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WayEstado de _ao Paulo “ CI..3 '“ expr.
e, no que for possivel, concedª—las, restando claro a

total nulidade de ajustes que eventualmente venha a

: mesma Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo
S.A. a firmar com terceiros, a partir desta data, e que
versem sobre novas ocupações"

4.3. O Centro das Indústrias do Estado de São Paulo -
CIESP arcará com ônus da. retirada dos terceiros
instalados no seu imóvel, cuja relaçào contendo cópia
dos contratos e demais aihstes firmados, até esta data
sera forneeida peiaIÁnhembngUrismo e Eventos da Cidade
de São Paulo S.A. no prego máximo de 10 (dez) dias a
contar da assinatura do bresente Termo.

4.4. D almoxarifado existente no local e de utilização
da própria Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São
Paulo S.A. e demais áreas por ela ocupadas deverão ser
imediatamente entregues ao Centro das Indústrias do
Estado de São Paulo — CIESP, que mediante pedido

=...especifico e fundamentado da Drooria Anhembi Turismo *

Eventos da Cidade de São Paulo B.ê. concedera o prazo
de lÚÚ ítem) dias sem ônus para a ênhembi" a contar da

//x :íata na : ,A avhu'a da : riiui“a C* a de “etiw
; ratificação" mara a remoção LDE Jaluees ror 1a

l,.ztilizados fz—ara armazenamento "ªe
!

ou “seus 3ertenc&.w
& & consignando, desde ja, que tal transfer]? '

: , e;

Av. OlavoFm 1209 '— Pm Amam - São Palio - SP -
K—

CEP 020120214 Fm(011)261—2122 — | BR mc (011) 267-0191



«|||!»
MIMMNMRSÁOMO

às expensas da mesma Anhembi Turismo e íuentos dª"
Cidade de São Paulo E.A., podendo. mediante pedido
específico e fundamentado, pleitear do CIESP prazo
adicional. igual ou inferior ao período supra
estabelecido.

Cláusula Quinta — Do Direito de Preferãncia a Favor daAnhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A.

O Centro das Indústrias do Estado de São Paulo — CIESP

se compromete a, preferencialmente, dirigir o projeto
arquitetônico eu funoional de seu imóvel para a
viabilização da Chamada "privatização” da Anhembi
Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A.,
consoante disciplinado no Edital da Secretaria
Municipal do Planejamento — SEMPLA, Secretaria
Municipal de Privatização e Parceria nº 02/93 e anexos"
sendo que, na hipótese da opção pela venda do mesmo
imovel, fica assegurado o direito de preferência a
propria Anhembi Turismo e Eventos da Ci ade de São
Paulo S.A. e/ou seus eventuais.sucessores.

Cláusula Sexta — Da Responsabilidade doTributos Municipais

V %g/zió-l.ª Pªwfeíªura do Wunimimim de

ª? &
da cobranzca do Imposto Predial e

Av.0|avoFomm,1209-Pmklhembi-SAOPauo-SP-

Pagamento de

— CEP 02012—021'- FM: (011) 2157—2122 — Telex: (11) 36466 - Fax: (011) 267—0191
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IPTU e demais taxas e eventuais contribuicoea de
melhoria , já tendo desmembrado o imóvel de prooiredade
do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo —CIESP

declara que este último nada deve aos seus cofres a

titulo de tributos municipais incidentes sobre o

aludido bem, sendo claro que todos os lançamentos
pertinentes a sua propriedade serão lançados a partir
da data do registro da Escritura de Reti—Ratificaçãm
supramencionada, sob sua titularidade e
responsabilidade, deixando claro que para este efeito
determina que o ªªªáªtfº,d9 imovei objeto deste acordo
tem número dos contribuintes.653.2844300341 (cavacos
02421—0).

6.2.Com relação aos débitos eventualmente apontados.sob
a responsabilidade da Anhembi Turismo -e Eventos da
Cidade de São Paulo S.A., o Executivo Municipal se
compromete encaminhar a Câmara Municipal, no prazo de
45 (quarenta e cinco) dias, contados da intimação da
sentença oue homologar o presente acordo, projeto de
lei propondo a remissão dos débitos tributários
incidentes sobre a area adquirida nele Dentro das
Éndústriª

K
"Wá

< ,,
P 02012—021 -' Fone: (011) 267-2122 — Teiax: (11) MAME! BR - Fax: (011) 267-0191

Av.0lavoFuM1209&Pmwa-saPm-SP—Blmáe



«|||!» . »ªllhºlllbl iii se

MEMWMMNMMO

Cláusula Sétima — Da Servidão de Passagem a Favor da AÚhÉMbi.Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A.

7.1. G Centro das Indústrias do Estado de São Paulo —

CIESP se compromete, no cont Mto da escritura pública
de reti—ratificação a ser firmada, a gravar com

servidão de passagem a favor da ânhembi Turismo e

Eventos da Cidade de São Paulo S.A. o trecho de seu
imóvel, hoje composto pela conhecida "Rua dos
Coqueiros", trecho este que serve'de interligaçam entre
a Rua Professor Milton Rodrigues e as demais
dependencias da Anhembi Thrismo e Eventos da Cidade de
São Paulo S Q:. .espeCialmentelas que.dão acesso ao
Palácio das Convenções e Pavilhão de Exposiçoes do
Anhembi, e a“. constituir servidão não aparente,
subterrânea, de sua propriedade para a exclusiva
manutenção e reparação das redes? de tubulação hoje
existentes no local, comprometendo—se o Centro das
Indústrias do Estado de Sam Paula Í CIESP & viabilizar“
no novo projeto arquitetônico a ser elaborado, medidas

..oue preservem as mencionadas redes nos 1ocais hoje
instaladas.

7.2. Tale eervidbee ee caracterizam monferme Dianta.
metragem & descrigãe nue ençoetram em anexa

/— rubricadae Dela: martee imtegrahde & preeenie aterdc.
'H- Ane os i ,a 1 I] e também

% & kk : t 1 f 3. ca (; aª c::x "EEE-U. x:) ra men (: :i. (::-n ai:! a ,.

M.OIawWIZOQ—PmNW—SAOPm-SP-Bmsi 02012-02hFone:
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Cláusula Oitava — Do Novo Projeto para Utilização do Bem

O Centro das Indústrias do Estado de São

Paulo — CIESP, se assim desejar, apresentara novo projeto
arouitetanico para apreciação da Secretaria Municipal
competente no prazo máximo de iBÚ (cento e oitenta) dias a

contar do registro definitivo do titulo aquisitivo do seu
imóvel nas respectivas Circunscrições Imobiliarias (3ª e

Bª), sendo que, em igual prazo, definirá a utilização do

referido bem e a comunicará a Municipalidade de São Paulo e
irópria Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo

Cláusula Nona — Dos Honorários e Despesas Processuais
& .

As partes arcarão com os honorários
advocatícios devidos, aw qualquer —título, aos seus
respectivos patronos e o Centro das Indústrias do Estado de
São Paulo — CIEBP arcará com as custas e demais despesas
processuais ja expedidas e as ainda devidas com relação a

presente demanda.

Cláusula Décima — Da Quitação

Av.0|uvoan.12w=PafmnNmmu—SàoPalo-SP-Bmd. 020120214 “MKT-2122 - Telex: (11) WMNS]BR - Fax: (011) 267-0191
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de valores e obrigaçàes porventura não previstas nas suas“
clausulas. para não mais reclamar a qualquer título ou tempo

sobre o presente acordo ou o negocio que lhe deu origem. Tal
quitação incluiu também“ me valores e direitos pleii xdoe em

juízo, especialmente perdas e danos e lucros cessantes. Por
outro lado, na hipótese do descumprimento das cláusulas ora
estipuladas, autorizam as partes a execução imediata do

presente.

Cláusula Décima—Primeira “ Da Irretratabilidade eIrrevogabilidade do Presente Acordo

Comprometem—se as partes, uma vez assinado o

presente Acordo. a desistirem dos prazos recursais e, uma

vez homologado e cumprido, solicitarem o arquivamento dos
recursos em trâmite no Superior Tribunal de Justiça — STJ.
As partes, expressamente, autorizam,

'

nos moldes da
legislação em vigor, sua imediata executoriedade, não
cabendo quaisquer discussões de mérito ou táticas sobre a
matéria. constituindo—o, para os fins legais, título
executivo judicial de conformidade com o estipulado no
Código de Processo Civil (CPC, art. “34” III),

'::"ª. 55 3. l“: CESTO “I'— ª'ÍÍ'
.

' '
, =

' n '.Í-Ã

!. n te l'" "a" ".ª. F) ..L E' “ t "ªº ""' =':':'—.
" " identificados“ 53»

demais providewciilí
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outrossim, a sua homologação e, por via de consequênCLa, a

susoensâo do presente feito até seu ulterior Cumprimento"

Termos em que
Pedem Deferimento.

São Paulo, 08 de maio de 1.99ó—

rocurador*

RQF. 660.784.500
GAB/SP nº 99.755

.
DV/DAB/SP nº 84.2

pelo Centro das Indústrias o Estado de São Paulo — CIESP eFederação Estado de São Paulo — FIESP

o_o. Rita Gomes Fontoura
ADV ' .“ '

. JD.-3453

Bambam assinam o
fonhecimsnto & anuem

Serviço Social da Indústria — SESI Departamento Regional deSão Paulo

(,e-MMs_ ªsfé%íEªCastellanm
uoerintenoente

xxx,

caí;

_

&
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Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial SENAI
Departamento Regional de São Paulo

«

Fábio Luis Marinho Aidar
Diretor Regional

_-D Salim Maluf Carlos Eduardo Moreira Ferreirarefeito do Municipio ' .Presidente da FIESP/CIESP

ik
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RECURSO ESPECIAL 34.266 * SÃO PAULO (93 10840—9)

RELATOR O EXMº SR. MINISTRO ARI PARGENDLER
RECORRENTES MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ANHEMBI — TURISMO E EVENTOS DACIDADE DE SÃO PAULO S/A
RECORRIDOS OS MESMOS, CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃOPAULO — CIESP

RELATÓRIO

A espécie está assim relatada em despacho do eminenteDesembargador Yussef Cahali, então 3º Vice—Presidente do Tribunal deJustiça do Estado de São Paulo:
“Trata—se de recurso especial interposto por ANHEMBI — TURISMOE EVENTOS DA CIDADE DE SÃO PAULO S/A, contra acórdão proferido pela5ª Câmara “B” Civil de Férias deste Tribunal, que manteve decisãode 1ª Instância. A sentença, que foi confirmada, julgou procedenteem parte ações movidas pelo CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃOPAULO — CIESP, contra a recorrente e contra a MUNICIPALIDADE DE SAORAULO. A empresa AAEHHEBI .foi condenada a cumprir“ a obrigação defazer consistente em entregar o imóvel objeto do contrato, livre edesembaraçado de pessoas e coisas, para o pleno exercício do direitode propriedade. A MUNICIPALIDADE foi condenada na obrigação de fazerconsistente em providenciar o apostilamento e mpara a validade do alvará de desdobro dos lotes, bem assim respeitaro direito de construir do autor no local, já autorizado pela licençaexpedida, sob pena de pagarem, solidariamente, multa diária de 1.000BTNs. Também foi julgado procedente em parte pedido alternativo doautor, condenada a ANHEMBI, no casolde_descumprimento da sentença em180 dias,' a “devolver 'a ele a importância paga aos bancos pararesgate das hipotecas, tudo conforme a escritura lavrada, comcorreção monetária desde o desembolso, em razão do ilícitocontratual.

edidas .necessárias

O recurso especial da ANHEMBI está fundado no artigo 104,inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal, alegando queo acórdão violou o artigo 267, VI do Código de Processo Civil (flS.1048/1051).

contra o mesmo acórdão, com base no artigo 105,“a” da Carta Constitucional, sob alegação deviolou os artigos 267, VI e 295,Processo Civil (fls. 1063/1070).
que a decisão recorridaincisos I, II e III do Código de

Contra—razões a fls. 1072/1082, 1084/1087 e 1089/1094.”1096/1097). (fl.
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RECURSO ESPECIAL 34.266 — SÃO PAULO (93 10840-9)
RELATOR O EXMº SR. MINISTRO ARI PARGENDLER
RECORRENTES MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ANHEMBI - TURISMO E EVENTOS DA

CIDADE DE SÃO PAULO S/A
RECORRIDOS OS MESMOS, CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO

PAULO — CIESP

VOTO

O EXMº SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (RELATOR):—

Após o julgamento da apelação, Carlo Ferraro e Caio MarcusMourão de Almeida peticionaram nos autos, requerendo a anulação doacórdão ao fundamento de que a propriedade do imóvel disputado não éde qualquer das partes litigantes (fl. 1.102/1.107).
Antes do julgamento do recurso especial, o Município de SãoPaulo e Anhembi Turismo e Eventos da Cidade São Paulo requereram asuspensão do processo (fl. 1.160/l.161 e 1.164/l.165)) e, depois,juntamente cont o Centro das Indústrias do Estado de São Paulo —CIESP, pediram a homologação do acordo de fl. l.200/1.215, pondo fimao litígio.
As partes estão representadas no acordo (fl. 1.215/1218),Município de São Paulo e Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de SãoPaulo S.A., em síntese, “reconhecem a _propriedade do Centro dasIndústrias do Estado de São Paulo — CIESP sobre o imóvel que lhe foivendido pela mesma Anhembi em 1987, ratificando, destarte, atransação imobiliária anteriormente efetuada” (cláusula primeira);

0

“ficam <> Centro das Indústrias do Estado de São Paulo — CIESP, oServiço Nacional da Indústriª-Baamª—Paulo e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial — SENAI,Departamento Regional de São Paulo, desobrigadas de construir, noimóvel adquirido, os equipamentos educacionais e demais dispositivosconstantes do projeto original, aprovado pelo Alvará de Construçãonº 00.40.013.6687—08—01” (cláusula segunda, item 2.1); “as unidadesescolares e equipamentos educacionais, constantes da alínea “ ”,item 11.3, do Protocolo de Entendimentos integrante da escritura devenda e compra lavrada no Primeiro Tabelionato de Notas da Capital,livro 2.065, fl. 191 e seguintes, em 09 de dezembro de 1987, deresponsabilidade do Serviço Social da Indústria — SESI, DepartamentoRegional de São Paulo, e do Serviço Nacional de AprendizagemIndustrial — SENAI, Departamento Regional de São Paulo, serãoedificadas e instaladas pelo primeiro nominada em áreas municipais aserem concedidas e indicadas pela E&efeitura do AMnicípio de SãoPaulo” (cláusula segunda, item 2.2); a Prefeitura AMnicipal se aAnhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A. ... declaram avalidade e apostilamento do Alvará de Desdobro de Lote já expedido,

%
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constando, entretanto, que a confrontação exata do refe ' Qúimõvel
obedecerá à descrição de fl. 1207/1208; os prazos para a liberação
do imóvel estão previstos na cláusula quarta (fl. 1.208/1.210); “na
hipótese da opção ,pela venda do mesmo imóvel, fica assegurado odireito de preferência à própria Anhembi Turismo e Eventos da Cidade
de São Paulo S.A. e/ou seus eventuais sucessores” cláusula quinta);a cláusula sexta define a responsabilidade do pagamento dos tributosmunicipais (fl. 1.210/1.211); “o Centro das Indústrias do Estado de
São Paulo — CIESP se compromete, no contexto da escritura pública dereti—ratificação a ser firmada, a gravar com servidão de passagem afavor da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A.trecho do seu imóvel, hoje composto pela conhecida “Rua dosCoqueiros” (cláusula sétima); o Centro das Indústrias de São Paulopoderá apresentar novo projeto arquitetônico para a ludiização dobem (cláusula oitava); finalmente, as cláusulas nona, décima edécima—primeira tratam, respectivamente, dos honorários advocatíciose despesas processuais, da quitação e da irretratabilidade do acordo(fl. 1.213/1215).

O

A oposição manifestada, sem forma e figura de Juízo, por CarloFerraro e Caio Marcus Mourão de Almeida após o julgamento daapelação (fl. 1.102/1.107), deve ser formalizada, se for o caso,pela ação própria, não impedindo a homologação do acordo.
Voto, por isso, no sentido de homologar o acordo de fl.1.200/1218.

* ”à!“ “Je
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

Nro. Registro: 93/0010840—9 RESP 00034266/SP
EM PAUTA JULGADO: 16/05/1996
RELATOR
EXMO. SR. MIN. ARI PARGENDLER

PRESIDENTE DA SESSãO
EXMO. SR. MIN. HELIO MOSIMANN

Subprocurador Geral da Republica
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARAES MORAIS FILHO

Secretario (a)
EDINA M. S. DE OLIVEIRA

AUTUAçÃO

RECTE : MUNICIPIO DE SAO PAULO
ADVOGADO : ANTONIO JOSE DONIZETTI MOLINA DALOIA E OUTROS
RECTE '

: ANHEMBI TURISMO E EVENTOS DA CIDADE DE SAO PAULO s/AADVOGADO : CECILIA DE CASTRO ALGODOAL E OUTROS '

RECDO : OS MESMOS
RECDO : CENTRO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DE SAO PAULO - CIESP
ADVOGADO : ALFREDO DE TOLEDO KINKER E OUTROS

CERTIDÃO

Cert44_
“ea“"êbigra e,decisão :

em sessão re
- LDL 'u*.

- .-..— .o"'. ooo-Oalizada nesta data, proferiu a seguinte
"A Turma, por unanimidade, homologou O acordo, nos termos do voto doSr. Ministro-Relator."

. . Participaram do julgamento os Srs. Ministros Antonio de PaduaRibeiro, Helio Mosimann e Peçanha Martins.

O referido é verdade. Dou fé.Brasilia, 16 de maio de 1996

2' ªª, .

SECRETARIO(A)

!
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RECURSO ESPECIAL 34.266 - SÃO PAULO (93 10840—9)

RELATOR O EXMº SR. MINISTRO ARI PARGENDLER
RECORRENTES MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ANHEMBI — TURISMO E EVENTOS DA

CIDADE DE SÃO PAULO s/A
RECORRIDOS OS MESMOS, CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO

PAULO — CIESP
ADVOGADOS DRS. ANTONIO JOSÉ DONIZETTI MOLINA DALOIA E] OUTROS,CECÍLIA DE CASTRO ALGODOAL E OUTROS, ALFREDO DE TOLEDO

KINKLER E OUTROS

EMENTA «;;?

PROCESSO CIVIL. TRANSAÇÃO. Acordo que põe fim 'à . demanda.Homologação.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam osMinistros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, porunanimidade, homologou o acordo, nos termos do voto do Sr. Ministro—Relator. Participaram do julgamento os Srs. Ministros Antônio dePádua Ribeiro, Hélio Mosimann e Peçanha Martins.Brasília, 16 de maio de 1996 (data de julgamento).

MINISTRO
HEÉIO

MOSIMANN, Presidente

na
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CERTIDÃO“
Certifico que o acórdão de folhas retro foi publicado no

Diário da Justiça de
.

AO / 06 /1 996.

Certifico, ainda, que na presente data o Ministério
Público Federal foi devidamente intimado, na pessoa do seu
representante legal, conforme determina o artigo 236, parágrafo 2º, do
Código de Processo Civil.

, , erasmç,30 lºcal 1996..,-

pIDIRETORA DA DIVISAO DE COORDENAÇÃO DE JULGAMENTOSDA SUBSECRETARIA DA SEGUNDA TURMA

, __ ,_.._.á._ - ,_ ,..»«-m..,n__,e__ __ ,.; M
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SÃO PAULO

do Proc. Administrativo nº l996—0.133.787-3 - em 03/10/2017 — ass.: ,Interessados: PMSP
Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo
CIESP - CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Assunto: Acordo Judicial — Concessão de Áreas Públicas.

Objeto: Informações ao Juízo

SMG-COJUR
Sr. Procurador Coordenador,

De ordem do Senhor Secretário, encaminho o
presente solicitando adoção das providências cabíveis, em
especial manifestaçãodo CGPATRI,

Prazo judiciai em andamento.

SP., 03 de outubro de 2017
./' 7 fm,, .

, ,ª ! Y
«" =; i ,./ ' / / //fla/' ""/' , " 7 //';" ,. ' ,) ;1 “um

TATIAÉA/ÉÉÉNÉRWÉÓAEÚ/ho
Procuradora/do Município

Chefe da Assessoria Jurídica Su bstta.
SGM-AJ

OAB nº 119.142



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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Folha de Informação nº, 7.)
'
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,a'l/ M,do Processo nº 1996-0.133.787—3 em lº W /2017 (a)..;:...f.ª.'.-' .........
INTERESSADO: CIESP — Centro das Industrias do Estado de São Paulo

ASSUNTO: Acordo judicial

INFORMAÇÃO Nº 1387/2017ICGPATRI-SAPISMG

CGPATRl-DDPI
Sra. Diretora

Trata o presente de acordo celebrado nos autos de ação ordinária e ação
cautelar propostas pela CIESP em face da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São

Paulo S/A e da Municipalidade de São Paulo, homologadopela Turma Julgadora do Supe—

rior Tribunal de Justiça, o qual estipulou, dentre outras medidas, a concessão de áreas
municipais para o CIESP, através do SENAI, para construção de equipamentos educacio—

nais1.

Referido assunto, foi tratado diretamente pela SGM (PA 2010-0.337.093-0),

conforme informado às fls. 980/981 do presente.

Em atendimento ao solicitado às fls. 983, no sentido de se comprovar as
medidas tomadas para cumprimento de obrigação firmada em acordo homologado judici-

almente, encartamos ao presente cópia da escritura de concessão administrativa de uso

outorgada ao SESI/SENAI de área municipal localizada na Rua Dr. Luiz Aires — Itaquera —

Zona Leste, pelo prazo de 99 anos, para instalação de um complexo educacional, objeto

do processo administrativo 2015—0242240—5,ora em andamento, para análise de pedido

de prorrogação de prazo pelo SESI/SENAI para apresentação de projetos.

Retro juntamos cópias de atas de reuniões realizadas no sentido de se dar

cumprimento ao citado acordo (extraídas do PA 2010—0.337.093—O), sendo uma delas da—

' Clausula 2” « Da liberação do uso da substituição de obrigações.
2.2. (.,.)
b) a Prefeitura do Município de São Paulo diligenciará no sentido de indicação de lotes nas zonas sul e leste da Capital. lotesestes que deverão se encontrar livres e desembaraçados de ônus (: pessoas, preferencialmentenas áreas de concentração dapopulação carente, contando tais escolas com bibliotecas 6 quadras esportivas.
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Folha de Informaçao nº
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do Processo nº 1996—0.133.787—3 em ,O“ / /«:-> /2017 (a).."Hj/"a ........
'“

( .wdurªflmrb)”
WII Eh

NWWWXHM
INTERESSADO: CIESP— Centro das Industrias do Estado de São Pà'UI &)Emªp. ;,»

ASSUNTO: Acordo judicial

COJURISMG

Sr. Coordenador

Encaminho o presente nos termos da Informação nº 1387/2017/CGPATRI-

SAP/SMG.

) )

São Paulo, .) 'l de (zw—Lat.),fuz; de 2017

)
REGINA MARIA%)!!)ARTINS

MESQUITA
Coordenadora Substituta de Gestão do Patrimônio | CGPATRI

Secretaria Municipal de Gestão | SMG
RF. 585.423-7 '

ª
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Do Processo Administrativo nº 1996—0.133.787—3 em 157/ “ª /2017 ass...):
:

INTERESSADO: Centro das Indústrias do Estado de São Paulo — CIESP

ASSUNTO: Ações judiciais propostas pelo CIESP — acordo — concessão de

áreas municipais para construção de equipamentos educacionais —

subsídios para prestação de informações em Juízo

PGM/JUD 12

Senhora Procuradora,

Encaminhe o presente processo a essa Subprocuradoria, com as
informações prestadas pela Coordenadoria de Gestão do Patrimônio — CGPATRI desta
Pasta, às fls. 1.005/1 .006.

São Paulo, (”3 de gg,» , <:mwziª-rº de 2017.

) .. ”.,“
'

(»,/f.
CRISTIANO DE, RRUDA BARBIRATO

CoordenadorJurídico — SMG

Procuradordo Município

OAB/SP 202.307
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA JUSTIÇA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA
FAZENDA PÚBLICA

Autos nº 0722723-96.1989.8.26.0053
Procedimento Comum
Autor: Centro das Indústrias do Estado de São Paulo
Ré: Municipalidade de São Paulo e o.

A MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO, por sua
procuradora, nos autos da ação em epígrafe, vem respeitosamente a

presença de Vossa Excelência requerer a juntada das informações e
documentos advindos da Secretaria Municipal de Gestão acerca do
andamento do cumprimento do acordo (docs. 1/12) quanto a concessão
administrativa de uso de duas áreas municipais para o CIESP, uma na Zona
Leste e a outra na Zona Sul, através do SESI/SENAI, para a construção de
equipamentos educacionais. O assunto foi tratado diretamente pela
Secretaria do Governo Municipal, através do PA. 2010-0337093—0.

Conforme prova anexa, foi outorgada a concessão de uso,
pelo prazo de 99 anos, de área municipal localizada na Zona Leste, na Rua
Dr. Luiz Aires, Itaquera, por escritura pública (doc. 4), objeto do PA, 2015-
0.242.240—5, ora em andamento para análise de pedido de prorrogação de
prazo pelo SESI/SENAI para apresentação de projetos (docs. 1/3 e 5/6).

Com relação à concessão de área na Zona Sul, em
06/08/2010, em uma das várias reuniões realizadas entre representantes do
alto escalão da Secretaria do Governo Municipal e diretores do SESI/SENAI
para tratar das duas concessões (docs. 7/12), foram feitas tratativas no

Avenida da Liberdade. l03, I lº andar. São Paulo — 58. Fone: 3397-7365.
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA JUSTIÇA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

sentido de se localizar terrenos na região (doc. 8); contudo, inexistem
informações conclusivas até o momento (doc. 1, parte final).

Nestes termos,

pede deferimento.

São Paulo, 26 de outubro de 2017.

SILVANA NA«,EGSAS- ÚLIVEIRA SILVA ROSAProcuradâªnã'do Município — JUD 12
OAB/SP 78.610

Avenida da Liberdade, l03. | Iº andar. São Paulo — SS. Fone: 3397-7365.
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Tribunal de Justiça de São Paulo
Poder Judiciário . . . . ,_

cam Posner. «A CADASTRO comam 9.1qu
., ªiii” & > Portal

_“ªº“ “ª dª Serwços Identificar-se

Orientações

[_ > Bem-vindo > Consultas Processuais > Consulta de Processos do lºGrau

Consulta de Processos do lºGrau

- Processos distribuídos no mesmo dia podem ser localizados se buscados pelo número do processo, com o seu foro selecionado.- Algumas unidades dos foros listados abaixo não estão disponíveis para consulta. Para saber quais varas estão disponíveis em cada foroclique aqui.
- Dúvidas? Clique aqui para mais informações sobre como pesquisar.
- Processos baixados, em segredo de justiça ou distribuídos no mesmo dia serão apresentados somente na pesquisa pelo numero doprocesso.

Dados pa ra pesquisa

Foro:

-esquisar por:

Número do Processo:

Dados do processo

Processo:

Classe:

Assunto:
Local Físico:
Distribuição:

Juiz:
Outros números:

Partes do processo

Movimentações
Dªtª
26/09/2017

19/09/2017

18/09/2017

15/09/2017

14/09/2017

Reqte:

Réu:

Reqdo:

fw7
Foro Central — Fazenda Pública/Acidentes

,

V ' 7 "?

Número do Processo
4 '

'a',: Unificado *
' Outros .,

/, lª!, «"/I
&, “»O722723—96.1989 8.26 0053 “,,-,

0722723-96.1989.8.26.0053(053.89.722723-9)
(Tramitação prioritária)
Procedimento Comum
Area: Cível
Pagamento
22/01/2018 00:00 - Mesa do Escrevente — para juntada — mesa estagiária Lany (para cadastrar)13/10/1989 às 17:36 - Dependência
Zª Vara de Fazenda Pública - Foro Central — Fazenda Pública/Acidentes
Marcelo Sergio
583.53.1989.722723

Centro das Industrias do Estado de Sao Paulo— Ciesp
Advogada: Elaine Karine Gomes de Souza
Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de Sao Paulo S/A
Advogado: MARCO ANTONIO PROMENZIO
Advogado: MARIANA MOREIRA
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo
Advogado: SILAS PEDRO DOS SANTOS
Advogado: JOSE RUBENS BARBOSA JUNIOR
Advogada: Silvana Naves de Oliveira Silva Rosa

Exibindo 5 últimas. »Listar todas as movimentações.

Movimento
Recebidos os Autos do Advogado
Tipo de local de destino: Cartório Especificação do local de destino: Cartório da Zª Vara de Fazenda PúblicaAutos Entregues em Carga ao Advogado do Réu
Apenas andamento (5ª vol. ) entregue à estagiária de Direito Giovana Sadi Ka/oussie (OAB 221.015) — Av.Liberdade, 103 — Bº andar — F. 3397-7366 Tipo de local de destino: Advogado Especificação do local de destino:Silvana Naves de Oliveira Silva Rosa :
Certidão de Publicação Expedida
Relação :0130/2017 Data da Disponibilização: 18/09/2017 Data da Publicação: 19/09/2017 Número do Diário:2432 Página: 1000/1029
Remetido ao DJE
Relação: 0130/2017 Teor do ato: Vistos.Manifeste—sea Municipalidade de São Paulo nos termos da petição de fls.1414/1415, no prazo de quinze dias. Advogados(s): Elaine Karine Gomes de Souza (OAB 239861/SP), JOSERUBENS BARBOSA JUNIOR (OAB 65982/SP), MARIANA MOREIRA (OAB 56168/SP), MARCO ANTONIO PROMENZIO(OAB 84255/SP), SILAS PEDRO DOS SANTOS (OAB 113248/SP), Silvana Naves de Oliveira Silva Rosa (OAB78610/SP)
Expedição de documento
Certidão de publicação

https:l/esaj.tjsp.jus.brlcpopglshow.do?processo.codigo:1HZWWMNVN0000&processo.foro=53&uuidCaptcha=sajcaptcha_651ae874cae140aba2.
,. 1/2
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Petições diversas
Data Tipo
08/01/20l5 Petições Diversas

Petição Intermediária10/03/2015 Municipalidade de São Paulo
01/11/2016 Petições Diversas
20/03/2017 Petições Diversas

Incidentes, ações incidentais, recursos e execuções de sentenças
Não há incidentes, ações incidentais, recursos ou execuções de sentenças vinculados a este processo.

Apensos, Entranhados e Unificados
Não há processos apensados, entranhados e unificados a este processo.

Audiências
Não há Audiências futuras vinculadas a este processo.

Histórico de classes
Data Tipo Classe Área
19/12/2009 Evolução Procedimento Comum Cível

23/08/2008 Inicial Procedimento Ordinário (em geral) Cível

Desenvolvido pela Softplan em parceria com a Secretaria de Tecnologia da Informação — STI

httos/lesai tisp ius br/cpopg/show.do?processo.codigo=1 HZWWMNVN0000&processo.foro=53&uuidCaptcha=sajcaptcha_651ae874cae140aba2, ..

Motivo
Implantação
das tabelas
unificadas
de classes e
assuntos
(Resolução
46 do CNJ).

2/2



PREFEITURA DE
SAO PAULO

Folha de Informação nº lª'—XL.........
do Processo nº 2017-0.047.567—0...................................................(a) ...............................

DEMAP/JUD 1 — Sr. ProcuradorChefe

Encontram-se sob nossos cuidados a ação de rito
ordinário, autos nº 0722723-96.1989.26.0053, em trâmite pela 2ª Vara da Fazenda
Pública, e a ação cautelar que a antecedeu, autos 0422012.67.1989.26.0053,
propostas pelo CIESP — Centro das Indústrias do Estado de São Paulo em face da
ANHEMBI TURISMO E EVENTOS DA CIDADE DE SÃO PAULO S/A e da MSP, com vistas
ao cumprimento pelas rés do protocolo de entendimentos celebrado entre as partes
para viabilizar a construção do Parque Anhembi.

As ações foram julgadas parcialmente procedentes, nos
termos da r. sentença juntada por cópia a fls. 107/114.

As partes apelaram. Foi negado provimento aos apelos,
mantendo-se a sentença. Inconformadas, interpuseram recurso especial.

Nos autos do recurso especial (Resp 34.266 — SP), as
partes celebraram o acordo juntado a fls. 115/133 do presente, o qual foi homologado
pela Turma Julgadora do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do voto do Ministro
Relator, por decisão que transitou em julgado (fls. 134/ 139).

No âmbito deste Departamento, o acompanhamento do
cumprimento do acordo é tratado no PA. 1996—0.133.787—3, que contém cópias de
peças relativas a providências já adotadas por órgãos administrativos, em expedientes
próprios, para o adimplemento do ajuste.

Dentre outras medidas, o acordo estipulou a concessão
de duas áreas municipais para o CIESP, através do SENAI, construir equipamentos
educacionais, preferencialmente nas Zonas Leste e Sul, assunto esse tratado
diretamente pela d. SGM no PA. 2010-O.337.093-0.



Em setembro p.p., a Municipalidade foi intimada a se
manifestar quanto ao cumprimento da avença.

Após obtidas as necessárias informações de SGM e SMG
(fls. 140/143), peticionou nos autos judiciais (fls. 144 e verso), informando e
comprovando ter outorgado por escritura pública a concessão de uso, pelo prazo de
99 anos, de área municipal localizada na Zona Leste, na Rua Dr. Luiz Aires, Itaquera,
para instalação de um complexo educacional, objeto do PA. 2015-0.242.240—5 e, com
relação à concessão de área na Zona Sul, informou que, em 06/08/2010, data em que
realizada uma das várias reuniões realizadas entre representantes do alto escalão da
Secretaria do Governo Municipal e diretores do SESI/SENAI para tratar das duas
concessões, foram feitas tratativas no sentido de se localizar terrenos na região;

contudo, segundo SMG, até o momento de suas informações, prestadas em outubro de
2017, inexistiam informações conclusivas a respeito (fls. 141/v).

Ainda não houve manifestação da parte contrária e

tampouco decisão judicial. Protocolada em outubro p.p., a petição da Municipalidade

está no Cartório, no aguardo de juntada aos autos (fls. 144/v e 145/v,

respectivamente).

São Paulo, 30 de janeiro de 2018.

Silvana Naves e Oliveira Silva Rosa
Procuradora do Município — DEMAP/JUD 1

OAB/SP n.º 78.610
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAUL
SECRETARIA DOS NEGOCIOS JUBIDICOS

,, ,

FICHA DE ACOMPANHAMENTODE AÇAO JUDICIAL
«C, ,.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO X ANHEMBI TURISMO E EVENTOS
ESTADO DE sÃo PAULO DA CIDADE DE SAD PAULO S/A

Autos: 000.000/053.01.015453—4 Vara/Junta: 60 VFP Unidade: JUD11

Autos Antigo: Ano: 2001 Natureza: CIVIL PÚBLICA

Objeto: OBRIGAÇÃO DE FAZER

Complemento:
Procurador: FLAVIA PASSUCCI

Data Citação: 24/8/2001 Data Entrega: Pasta:
Data Juntada Mandado: Data Distribuição: Protocolo:
Data Arquivamento: 31/10/2005 Número Contra Fé:
Liminar: SIM Espólio: NÃO

Processo Administrativo: 2001—0.173.952-0 P.A. Antigo:
Valor da Causa: R$15.000,00
Depósito: NÃO Assunto:
CDJPP:

Ementa: LIMINAR DEFERIDA PARA QUE A MSP EXERÇA FISCALIZAÇÃO NO LOCAL. AI INTERPOSTO PELO ANHEMBICOM EFEITO SUSPENSIVOATIVO, POSSIBILITANDO O FUNCIONAMENTO. PROPOSTA DE ACORDO EM JUIZO, COM OMP. AUDIENCIA. ASSUMIDO NOVOS COMPROMISSOS. HOMOLOGAÇAO POR SENTENÇA, PARA QUE PRODUZA SEUSEFEITOS JURIDICOS E LEGAIS EFEITOS, A TRANSAÇAO CELEBRADO EM AUDIENCIA. JULGANDO O PROCESSOEXTINTO. ARQUIVAMENTO.

Observação:
Cadastrada em: 6/9/2005 12:10:42
Dados Básicos Atualizados por MARIA ALICE NUNES DE CARVALHO em 1/11/2005 11:01:03

Nenhum Andamento Encontrado para esta Ação

Não há OC's cadastradas.

DEPOSITOS FEITOS PELA PMSPIw
Não há depósitos cadastrados.

SIAJ - Sistema Integrado de Ações Judiciais

http://websiaj.prodam/RelDadosBasicos.asp?ci_acao=74495&andamentos=SIM
3 1/01/201 8
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